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SEÇÃO Sala das Sessães,

NADIN HUTRAN

Vereador	 •

Oi - PL
0i-0079/i995

Obriga o Poder Executivo a
conceder desconto dei,5% do IPTU
(Imposto Predial Territorial e
Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no
Município de São Paulo, que
plantarem árvores na parte da
frente de suas residncias, e dá
outras providncias.

LEI

A CAMARA MUNICIPAL DE SMO PAULO, decreta:

Art. 12 - Fica o Poder Executivo obrigado a
conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial Territorial e
Urbano) a todos os proprietários de imóveis localizados no
Município de São Paulo, que plantarem árvores na parte da frente
de suas resid'ências.

Art. 22 - As
correrão	 por	 conta	 dac.,
suplementadas se necessário.

despesas com a execução desta lei
dotaçbes orçamentárias próprias

•
Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Md.0522
Impreimo now~grali codaCNISP.



CÂMARA murity.-1PAL D SÃO PAULO
SEGUEM juntado(s) nesta data docuraento(s) rubri-
cado(s) sob n.° 	 2, 	 e rólha • informação sob
n °--	 f 13	 a ( 	 ff-V	

•
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JUSTIFICATIVA

O intuito único e exclusivo da
propositura em questão, é a iniciativa do plantio de árvores, bem
como a proliferação do verde na cidade de São Paulo.

Deste modo, a partir do momento que
existirem mais árvores e mais áreas verdes em nossa cidade, com
certeza haverá uma favorável diminuição no índice de águas das
enchentes.

Com estas consideraçbes, a propositura é
apresentada a C2mara Municipal, que ante ao grande interesse
público, por certo a acolherá.

C6d.0522
km~m nomprvio grdificochli CLISP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  03 

79 	 de 19  9 5	 6  1  3 	195Adeiina (a)do processo n°

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 6-3-95

-	 -
• eAdtttaa C"n"

Com. de Cons. e Justiça

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCÓD. 0233
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sob folha  ---- 	 n? 	 O 11  	

En, ....e	 ....	 ,  95
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

EITi, Da)03 /C)Ç

Ver. fiárcio Arruda

Presidente da Col'.ss'ão de

Constituiço e Justiça



Folha n.o 	 do proc

N.o 	 •9
iéleortár

1.7 - RELCOM
í7-1155/1995

16 - PAR
16-0330/1995

Pelo exposto, somoS-

Pe ia I lega 1~1e.

Sala da 'Comiss'ão de Constitui ç'ão e Justiça,t52 1-

DA COMISSO_ DE COMSTITUICAO

1VUBLIQUE-SE EMJUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HA •

Trata•se de projeto --U=le " , ik d --,021
nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar o Execut:vp, a
conceder desconto de 1,5% do IPTU a todos os proprie-arios
de im6vei5	 localizados no município de S"ão PaW.:), que
plantarem árvores na parte da frente de suas residlcias.

Primeiramente cumpre destacar que a
apresentaç'ão de projetos de lei sobre matéria tributária,
conquanto seja da competéncia concorrente do Legislativo e
do Executivo, está sujeita aos requisitos previstos pelaUsd.
de Diretrizes Orçamentárias.

A L.D.O. para o ano de 1995 (Lei nR
11.)25/94), disp'6"e em seu art. 11 7 que o projeto de lei que
implique em reduç"ão de receita do exercício financeiro de
1995 deverá explicitar, em sua exposiç'ão de motivos, a
estimativa da renáncia de receita que acarretam, bem como
indicar as despesas em idântico montante, que ser'ão anuladas
automaticamente nos orçamentos do exercício referido.

A presente propositura n ã̀o atende a essas
exigéncias da L.D.O.

E
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CÂMARA MUNICIPAL DEL225:19.. ... ...

11	 Abrilda

N9  034  / 95  -ATm

Ao nobre Vereador

Wadih Mutran

Stto Paulo, 	 do 19  95

O P 1,-079  / 	 95  , de sua autoria, serã

Lido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comisso de Constituição e justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÃRTO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

côo, asma
te eltilte el•
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EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

11 - REr
11-0031/1995

O Vereador WADIH NUTRAM, vem mui
respeitosamente perante este E g régio Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o
parecer n2 330/95 da Comissão de Constituição e Justiça que se

15, pronunciou pela Ilegalidade ao Projeto de lei n2 79/95 de minha
autoria, pelas razbes a seguir expostas:

Inconformado com o r. parecer de n2
330/95, de impedir a prosperidade do Projeto de Lei n2 79/95, de
minha autoria, venho perante o Egrégio Plenário interpor Recurso
contra decisão da Douta Comissão de Constituição e Justiça.

A propositura em questão, tem como
escopo, incentivar o plantio de árvores em nosso Município, pois
desta forma existirão mais áreas verdes e com certeza haverá uma
favorável diminuição no índice de águas de enchentes.

Diante de todo lido exposto, e por
tratar-se de matéria de relevante valor social, requer-se Digne
aos nossos Ilustres Pares seja o parecer n2 330/95 modificado,
como Medida de inteira JUSTIÇ½!

fittuilly e "/144;
MADIH HUTRAN

Vereador

•

GOd.0522



Papel para informação, rubricado como folha a	
do processo	 ... 5 	 de 19 	 	 	  (a)

NOEIVIIA MARIA DA SILVA TV1;.

Assist. Chefia Técnica

olz,eç

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

	 ni/	

dV55111111jà:'AgR-----

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
00CUMENTAÇA0 INF0PMÁTrA
S EÇÃO TOA OF

i'roc. encerrado cl

Arquivo CM  (Q—C

O Func.'

errado c/

~tente 1 e

MI  D.O • 
4114.

A

VIVIANE !P IR d:t PO

414.



5

SEGUE 	
:	

	  juntado	 nesta data.1201 • documento 	 	 informação, rubricado 	 -.r...

Aestatecte Técnico	 Dkeçao 1

Em .. 53.2P

VIVIANE

sob folha ,n•""	  n?

ll

:- --Y
--fl. ; n ; ,.'

)\ I	 i ' i 	 )

)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° 01  	 de 199L 	 oZP 0C2" 	(-')1k 	 (a)

Alga s T	 ARI" "
— Sr. Assessor Chefe	 . te _ czko de DI:ec4à

Em atenção ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente
-

expediente para volta a tramitaçao.

Sao Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

À ATM — Sr. Assessor Chefe Aftw!
tANI
Ite T

V/ 	 FER

4;1

Maria Isabel Lop,.. Correa

Chefe de Seçào — Substituto

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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W IHMUTRAN
Vereador - PPB

•

.0 5 tfri

De acordo líder da bancada:

Falba n. 	 40 	 da proc.

o'n .CC)4g \rn... ...o zr  ii2 CD
. ;	

\

I	 .	 4
,' .f Alal"-ente 'alliirr "I'.-ãliP°"fali". tf" -

imiti UM afia

1 REQUERIMENTO :L 3 "-- R DS
;	 1 ::3 -- O O 4 5 / 1 9 9 7

9;;'ESIDEN":"E

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno
a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a
devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n's. : 21195, 22195, 23/95,

24/95,	 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275195,
304/95, 305/95, 315/95, •347195, 367/95, 378/95,386/95, 414195,
475195, 520/95, 521/95, 549/95, 550195, 551/95, 572195, 640/95,
641/95, 643/95, 644/95, 650/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012195, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

COO. 0522
:ffler•ua ..•./.èçe grII. dl Cld5f
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CÂMARA MUNICIPAL DI--E SÃO PAULO
SEGUZ(M)justado(s) ns-stad,,, t.Ãoinento(S) rubri-
°ado(a) sob	 D	 	  efj.,n1,1 	In	 .ação non .

n.° 	 	 41a-i 4 fgla( 	
 alt

-
Oficiax LegSslatívo

RF. 11.132
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em e..2--e2 . 02 . )4 
Arquivado novamento em 0D-- 03, 200/ 

Aasistente Partarnentar -P 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormactio, rubricado como loMa ne 	

do processo ne  7- 9 	 do 1915-	 	 	 Of 	 (a)

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativ;

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

(P/Qj / 2-oel

ti.r.21

Assessor Te . Legisat. Chefe
ATM

cOn 0233
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(a)
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	

sob tolha ,C 	 ri^	 .. 	 -

documento . . 1... o papal para informacao. rubricado

BENVINDO DANILO L. OARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258



&limara eitatic0a L s - j7frarri
Reg. e.0 101 258

•

REQUERIMENTO  I)T O	 2cl 4

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre
Vereador Wadih Mutran:

PLs n's: 21/95, 79/95, - 414/95, 572/95, 640/95; 641/95, :643/95,:644/95,
736/95, 877/95, 880/95, 933/95, 935/95,940195, 1012/95, 1225/95, 1337/95 e
1424195. e 258/95.	 •

Sala das Sessões,

tvtÁ(de/ dit.,44ut,
WADIH MUTRAN
Líder Interino do PPB

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•

Papel para ihformaCgo, rubricado corno folha n. 	

do processo ri.  '41 	 94/  .33	 O
de 19	 . ) 	 	 	  / 	,	 (a)

.Ao.DT94

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258

Senhora Chefe,

Solicito o desarquivamento dos Projetos de Lei
assinalados.

20/04/2002

e?'

BREk
AnessorU

) GANDELMAN
cc. Leg. Chefe

T.

4.

•

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 13, 0C321:wri
segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em	 ;buo)

BENVINDO DANILO L'OARV;LHO

AsSist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

CÓD. 0233



Segue(m) is2ntado(s), gesta
fala de

f'
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ASsisten te Periatrità:fliéi#

RE 100.45ã



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

s2coi"k	
- -

do processo n.° 	 "" ) 9 	 de 	 ç)/ /tç 	 (a) 	

E v a ts.
Assistente

RE. 10.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Angela Bordm ndreoni
Subsecretária de Ap8io Legislativo

SGP-2

Papel para informação. rubricado como folha n°
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Segue(m) juntado(s), nesta
e4,R,T3, documento(s) e folha de

.-mação rubrigados sob
f	 -e._ ta, 

Em 2 1 fQ2J2
Ass:	 A. .



REQUERIMENTO 13 - RDS

13- 0047/2005

côo. 0561 menrk4	 44 COO'.

•	 aJiivuØafae
5 nu21=de 2e--1 I

nvir	 -!igrom,
"° /15'

ente e Apoio t..,-,tsitivvo

RF 10.913

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736195,

010	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/974/97, 1185/97, 1187/97,



P;F 10.913

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77199, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196199, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

14/1U duu;
WADIII MUTRAN

Líder do P.P.

C60. 0561 1....11.41 MW.44.	 da Cair .



Segue(m) juntedo(s), nesta
data, docurnfnto(s) e
informacãe:	 •irados sob
n°
Eni-04 7 11.10
Ass:	 .4rÀ •

, • mim A



do processo n.°0/-0 ,.5*-c-le 20	 (257___C24 09 91 	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n°

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

nn• 1 1,
zia se melea et e

Sup- isora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

- 05/01/2009

Angela B din 7,nd—reoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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José Roberto t-erretra
RF

Auistente
looParkvnentar

.7o2
13- RDS
13- 00008/2009

PRESIDENTE	 !REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555194, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22195, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347195, 367195, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

010	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64396:::i
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243197,--
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692197, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91198,92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X
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1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78199, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203199, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99;
2000 - 13/00, 14/00, 15100, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04,
2005 - 48/05, 49/05: 167/05; 17' 9/05, 224/05, 264/05, 266105, 292/05, 341105,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

•
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399107, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

SW9.dis Sessõe,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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José Robertol'ffeira
Assist5?.. nt, P

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

.,' , 'A S'sGP-2

ç.'.,.•a.	 S'3eret	 i g ,

•	 I
:i.,	 --- r, 1 3-00c0 R ..~ I

A segue o pre.enie: ,J;(perliente para volta à trarr»tação.
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José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar
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LIDO E APRCNADO

Sala das Sessões, em

Forro
Proc.

SHvia do P. S. F. airuso
RF. 11.000

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS
07- 00004/2009

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo -SGP_2

FolhD
Proc. N°	

Lià.
SlIv o do P. S. F. CE+ ruso

RF. It000

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467 /2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34111,PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE! (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)ibb //uras , U0 U- 1:HUM- nt.1 X/	 (I

Institui nos Centros de Educação Infantil (CEIs) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Fo;ha 7'1 
Proc. N°	 1 

,7-.-
9 - pL 755 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 	 Silva do P. 3. t-. Ckwuso

P.F. 11.000
Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATÍLIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°,2° e 3 0 da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
* DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24 /2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 378/2004 • do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CEIs) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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21 - PL	 6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 • do Vereador CARLOS NEDER (PT)

ai Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currieulos" no Município de São Paulo.
II" DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 11997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

27 - PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

02-NFolha
Proc. N°

19 - PL 206/2006 do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Cai:lavl:ae
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

_20 - PL 576/1998 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGAL/DADE

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ónibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

é

'

30 - PDL 42 12005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214 /2002 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão

•
no período de 31/03/64 a 15/08/79.

ler DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento corno: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - pL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

• Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E -VOTAÇÃO ÚN/CAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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48 - PL	 84 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)
/-

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

fr o Itn.3

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma.l:---:Sd-ukprr. e.1:1::itU.:5;as',alp .oUrr de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 -CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683/2007 , do Vereador FR.A-NCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do lguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

41 - PL 130 /2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

424 PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
D/SCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO -N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 69112007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 	 7

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Denomina Praça "Francisco Assis 'logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47	 PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB),

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapirana, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)
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49 - PL 472/2001 . do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Si - PL	 83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82 /2008 , do Vereador GOULART (PNIDB)

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 27912005 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGAL/DADE

55 - PL	 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - ltaim Paulista, no
• Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de

Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57	 PL	 65/2004 .do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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58 - PL 459/2002 . do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 	 .

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador J00,11 NATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DiSCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859/2007 , da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSON° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404 /2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)
/-

Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404/2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

de"

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Silvta do P. SY. Chruso
Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 	 FiF. 11.000
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 ,doVereadorPÀllLO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com

•
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itairn Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02197, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 46511999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, li iper e supermercados,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

	

PL 582 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	 .>"	68 - PL 582 /1999 • do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	 J.-V
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78 - pL	 98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
Silva tio P. 8. FCruo

 RR 11.m
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚN/CAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGAL/DADE

80 - PL	 20/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81	 PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

dik Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JAR/, que atuam
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229 /2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTODIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINII0 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador 	 MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de 1PTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo

110 portadores do vírus H1V.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85	 PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 , do Vereador MADRI MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA-PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADII-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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96	 PL 192/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

88 - PL 14/2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 Silvia do P. S. nCaruso
RF. 11.000

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo. a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Aik Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
ler empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127 /2001 , do N 7ereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94	 PL	 2211995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - pL	 79/1995 , do Vereador WADIH MUTRÁN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL 598/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) Silvia dRoçr.. ir.F.	 ri) .00-4430 li0ts

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vídeos cassetes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS_DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

40 Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 do Vereador WAD1HMIITRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

1110 PL 542/1994 , do Vereador W,kDIF1 MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e-também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545 /1994 - , do Vereador WADIH NILTRAN (PP)

• Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.	 .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600 /1994 , do Vereador WAH1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 •do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 414 /1995 , do Vereador WAD1H M1.1TRAN (PP)107 - PL 414 /1995 , do Vereador WAD1H M1.1TRAN (PP)

113 - -PL 697/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 211i e aos sábados das 8h às 14h.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 , do Vereador WAD1H-MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 11994 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

</-

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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PL 643 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 , i -"' -' 4'	 " "
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Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

117 - PL 643 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

118 - PL 400 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332 /1996 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 1 1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

•

110 PL 1312 /1995 do N'ereador WAD111 NRITRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 do Vereador WADIHIVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77 /1999 • do Vereador WADIFI NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do 1PTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
&centrais do Município de São Paulo.
‘." DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER_DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 , do Vereador NVAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 /2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR 23 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) ri P e—F701,e1U50,,:.V13 —O . u• •
'41,,Cor'n

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a 'Cada:dois anos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H NRITRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218/2001 , do Vereador WAD1H IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MIRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 , do Vereador WADIL1 MUTRAN (PP)

Ah Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de 1997, e dá outras providências.
ner DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600 /2005 , do Vereador WAD1H IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 • do Vereador WAD1H IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

•

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de M------SislierliacódfiV127:q)Cal3tr.17.°
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H M1.ITRAN (PP)147 - PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

148 - PL 170/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

lio DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 • do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
jia desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.Ir DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Proc.N°	 1/4"157 - PL 541/1998 do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)

159 - PL	 36 /1996 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)jo yyp uu ci CAUU.	 asimi• k. y

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 	 Silvo do P. S. F.Çarinso
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITOR.F. 11.000

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129 12001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599 /1994 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 PL 880/1995 , do Vereador AVAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 -83 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Proc. 	

169 --PL	 62/1999 , do Vereador WAD1H IMITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160 /2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

4,,Dispõe  sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
1/DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WAD1H IVILITRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

17:44:43	 Página 18 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009



Fala
Proc.

ilv ia do—P. S. F. Caru$o
RF. 11.000

CAIWARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

a

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 1	  (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

, ;y 	 Oci

)21Ângela forciin—Aa-reorii
Secretár e Apoio Legislativo

SGP-2

•



9 çl O

• :1-,t	 Ae
)10(-1

•

1C	 •	 •	 •

• •	 •

ffls,

Sôn9M. 5. rerreira
Assistente PasEamentim,



roo
Lj

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

,papel para informação, Jubricado çomo folha n° 	 22 do processo
Vl /) ""?	 de  ((-> I O u( I	 (a)	

Wh ! (NA S. re.rreira
Assistente Paramenta

Ref. Projeto de Lei n° 79/95
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para informação, rubricado como folha n 5-' Li) do processo	 9
Sônia, A,A.

de qS

4ssist,

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação,
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. 	 aprovado em
07.04.09.

•	 São Paulo, 2, de maio de 2009

Ma'rcella Falbo GlacagUa
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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São Paulo, 04 de setembro de 2009.

Ref: Projeto de Lei n 2 0079/1995

Senhor Vereador,

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei n g 0079/95, de
autoria de Vossa Excelência, o qual visa conceder redução na ordem de 1,5% (um e meio
ponto percentual) no Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, em relação aos imóveis
localizados no Município de São Paulo, quando forem plantadas árvores na parte da frente
de suas residências.

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária, estando, portanto,
sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei Complementar Federal n 2 101/2000,
que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão
fiscal e dispõe que o projeto de concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita
deverá estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deve iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes, e atender a pelo menos uma das
seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação relativas ao
mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição; ou
b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias.

Dessa forma, aguardamos as necessárias providiênates no sentido de, através de
requerimento, serem atendidos aos requisitos elencadks nt) referido dispositivo.

ÍTALO	 DOSO
Presidente da Comissão de Con tituição,

Justiça e Legislação Particip iva

Ao Excelentíssimo Senhor,
Vereador WADIH MUTRAN
540 Gabinete de Vereador

Palácio Anchieta Viaduto „locarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO "D" n°
13 - RDS
13- 0158512009

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja o presente

req erimento juntado ao Projeto de Lei n° 79/1995, de minha autoria, a fim de
/

instruí-lo e dar cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade

Fiscal.

Esclareço, assim, que o impacto orçamentário-financeiro da lei no exercício

em que deva entrar em vigor é de cerca de R$ 15.227.500,00 (quinze milhões,

duzentos e vinte e sete mil e quinhentos reais), correspondente à concessão de

isenção de pagamento do Imposto s/ a Propriedade Predial aos que plantarem

árvores na parte da frente de suas residências, repetindo-se o mesmo valor para os

dois exercícios subseqüentes.

A renúncia ora proposta foi considerada na estimativa de receita do

orçamento em vigor, como se vê das receitas constantes da Lei n° 14.871, de 30 de

dezembro de 2008, que prevê a arrecadação de R$ 3.045.500.000,00 (três bilhões,

Lanem	 '''newarmer......L..1....:sajn;enceem•waras=weece

C \ I

— —	 I	 -	 3 —	 •

\quarenta e cinco milhões e quinhentos mil reais) de Imposto s/ a Pi-dpriedade

Predial, conforme Quadro de Receita por Categoria Econômica anexo à Lei

Orçamentária, no código 1112.02.01, não afetando a aprovação da presente

proposta as metas de resultados fiscais previstas no a nexorpOprip:IFíe;';‘ n
- 

Diretrizes Orçamentárias.

Sala das Sessões, 	 3:1 SEI 2009Sala das Sessões,

:-;	 ;s.:1L

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE	 s.	 LG1

SAO PAULO
PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0079/95.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que objetiva
conceder desconto de um e meio por cento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU —
a todos os proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem
árvores na parte da frente de suas residências.

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos
do art. 30, incisos I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à Comuna legislar sobre
assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência.

Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, pois tanto o Executivo
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria
tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição.

Acerca da constitucionalidade de leis oriundas da iniciativa parlamentar sobre questões
tributárias, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federall:

Não ofende o art. 61, § 1 2 , II, b da Constituição Federal lei oriunda de
projeto elaborado na Assembléia Legislativa estadual que trate sobre
matéria tributária, uma vez que a aplicação deste dispositivo está
circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder Executivo Federal na
órbita exclusiva dos territórios federais. Precedentes: ADI n. 2.724, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJ 2-4-04, ADI n. 2.304, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
15-12-2000 e ADI n. 2.599-MC, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13-12-02 A
reserva de iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a
normas concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas
que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios
fiscais. Precedentes: ADI n. 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27-4-01 e
ADI n. 2.659, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 6-2-04.

Ressalta-se, por fim, que, por implicar renúncia de receita, a proposição deve atender aos
requisitos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar n2 101, de
5 de maio de 2000 — constantes de seus art. 14, os quais, segundo as informações
prestadas às fls. 45, já se encontram formalmente atendidos, sem prejuízo da análise da E.
Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa

Impõe-se, contudo, a manifestação das Comissões competentes, previstas no art. 39 do
Regimento Interno desta Câmara, quanto à conveniência e oportunidade da implementação
das medidas que se intenta adotar na propositura.

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária, é obrigatória a convocação de
pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do
art. 41, inciso V, da Carta Local.

1 ADIn n 2 2.464, Relatora Min. Ellen Gracie. DJ de 25-5-07.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br
p10079-95a
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Para sua aprovação o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 2 , I, da Lei Orgânica do Município.

O projeto encontra fundamento no art. 30, incisos I e V da Constituição Federal e art. 13,
incisos I e III, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Ressaltamos, todavia, a necessidade da apresentação de um substitutivo para adequar o
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para observar o princípio
constitucional da isonomia.

SUBSTITUTIVO N 2 	AO PROJETO DE LEI N2 0079/95

Concede desconto no Imposto Predial e
Territorial Urbano incidente sobre imóveis
com árvores plantadas em sua parte
frontal, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 2 Fica concedido desconto de 1,5% (um e meio por cento) do Imposto Predial e
Territorial Urbano incidente sobre imóveis que tenham árvores plantadas em sua parte
frontal.

Art. 22 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.•
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

TIPO DA REUNIÃO:.AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 27 de ABRIL de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n2 49 

do Processo n2  001 - 079/1995 
Mamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 - SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Declaro aberto os trabalhos da 5 çr diência 
pública do ano de 2011 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios online. 
Passemos a pauta da primeira audiência pública do PL 079/95, do Vereador Wadih 
Mutran, que obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU a todos 
os proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem 
árvores na parte da frente de suas residências, e dá outras providências. 
Indago se há alguém do gabinete do Vereador Wadih Mutran que queira fazer alguma 
manifestação. Não havendo, está encerrada a audiência pública deste projeto. 
PL 108/10, dos Vereadores Carlos Apolinario e Paulo Frange, altera os parágrafos 1 2  e 
3.9- do artigo l da Lei 15.133, de 15 de março de 2007, referente aos níveis de ruídos e 
vibrações. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
108/2010. 
PL 126/10, do Vereador Souza Santos, institui a "utilização de alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", nos conjuntos de moradias organizadas 
de forma horizontal ou vertical, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
126/2010. 
PL 165/2010, do Vereador Atílio Francisco, dispõe sobre a colocação obrigatória de 
recipientes para descarte de resíduos decorrentes do uso de produtos 'fumígenos, 
derivados ou não do tabaco, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
165/2010. 
PL 272/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a implantação de pontos de 
entrega voluntária de medicamentos vencidos e institui a política de informação sobre 
os riscos ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos no âmbito da 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Mariane Silva, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Mariane. 
A SRA. MARIANE SILVA — Bom dia a todos. Sou assessora do Vereador Claudio 
Fonseca e venho aqui para falar a respeito do PL 272/10 sobre o descarte correto de 
medicamentos vencidos. . 
Esse é um problema que talvez tenha passado despercebido pela maioria das pessoas 
que quando acabam os medicamentos, involuntariamente, descartam incorretamente. 
Venceu o medicamento, joga-se diretamente no vaso sanitário ou na pia do banheiro, 
da cozinha ou no lixo diretamente. 
Há várias pesquisas de âmbito internacional que demonstram que esse tipo de atitude 
tem causado uma poluição no meio ambiente, em especial no lençol freático poluindo 
as águas que são o nosso maior bem de vida. 
Pensando assim, o Vereador Claudio Fonseca elaborou este PL para a orientação de 
como descartar esses medicamentos e como o Poder Público poderá informar por 
palestras a população sobre o descarte correto dos medicamentos vencidos evitando a 
poluição do meio ambiente. 
Acreditamos que essa atitude preservará o nosso meio ambiente que está realmente 
degradado, em especial, a água que é nosso bem maior. 
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Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Portanto, está encerrada a audiência 
pública do PL 272/10. 
PL 342/10, do Vereador Natalini, estabelece diretrizes para a elaboração de inventário 
de emissões de gases de efeito estufa, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

342/2010. 
PL 405/10, do Vereador Chico Macena, autoriza a Prefeitura declaração de Utilidade 
Pública a área localizada entre a Av. Vila Ema e Rua Batuns, na Vila Ema. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
405/2010. 
PL 422/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a destinação dos pneus 
inservíveis no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Joselina Maria Bastos. 
Tem a palavra a Sra. Joselina. 
A SRA. JOSELINA MARIA BASTOS — Bom dia. Venho falar sobre o PL 422/10, do 
Vereador Claudio Fonseca, para o descarte de pneus inservíveis. 
Já existe Lei Federal que obriga os produtores de pneus a fazerem a reciclagem ou 
receberem os pneus. Acontece que se não há um posto de coleta, esses pneus não 
são recolhidos. Temos 7 milhões de carros na cidade de São Paulo, cada um com 5 
pneus contando o estepe. Imaginem quantos pneus estão poluindo os córregos e os 
rios. 
Procurei saber nas Subprefeituras e só Itaquera e Butantã estavam funcionando. 
Existem, oficialmente, quatro - na Vila Maria, Butantã, São Miguel e Itaquera. Esses 
pneus são recolhidos numa caçamba a céu aberto, sem as normas de segurança para 
evitar, também, a contaminação por insetos, principalmente da dengue. 
Qual é o nosso objetivo? Não sei se os senhores sabem, 75% do pneu é reciclado para • a indústria de cimento, mas isso é usado nos fornos quando ele é recolhido. As 
indústrias de pneus possuem uma associação chamada Reciclanip que recolhe os 
pneus quando há coleta. 
O nosso projeto é conscientizar a população da necessidade da coleta e transformar 
todos os postos comerciais de manutenção, fabricação em posto de coleta de pneu. Ou 
seja, até o borracheiro ali da esquina será também um posto de coleta de pneu e se ele 
não aceitar o seu pneu usado, pagará multa de 6 mil reais e se for reincidente, terá a 
cassação do direito de estabelecimento comercial. 
A Subprefeitura terá de armazenar provisoriamente até que as indústrias produtoras de 
pneus façam o recolhimento definitivo do pneu para reciclagem. Inclusive fizemos um 
modelo de placa, a ser anexada em todos os postos, sobre o perigo do pneu, que pode 
causar incêndio e piorar enchente, além de ser foco de doença. 
Então, é um problema seriíssimo de defesa do meio ambiente e de qualidade de vida 
na cidade de São Paulo. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigada, Zelina. 
Não havendo mais inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência 
pública do PL 422/10. 
PL 428/10, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que "dá nova redação aos arts. 14 e 
15 da lei ng 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a Legislação Municipal 
sobre denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como sobre 
emplacamento de imóveis, e dá outras providências". 
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Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência sobre o 
PL 428/10. 
PL 468/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "cria o programa Adote uma 
Árvore na cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência do PL 
468/10. 
Registro a presença do Vereador Toninho Paiva. 
PL 491/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que "dispõe sobre a necessidade 
de o papel adquirido pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de 
São Paulo possuir selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, 
que ateste sua origem ambientalmente correta, e dá outras providências". 
Está inscrita, para discutir o projeto, a Sra. Bruna Borghetti, assessora do Vereador 
Floriano Pesaro. Tem a palavra. 
A SRA. BRUNA BORGHETTI CÂMARA FERREIRA ROSA — Esse projeto determina 
os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, o Tribunal de Contas e a Câmara 
Municipal de São Paulo, somente adquiram papel com o certificado do Conselho 
Brasileiro de Manejo Florestal, que garante a madeira utilizada na fabricação do papel 
seja sustentável, ou seja, oriunda de árvore reflorestamento, que não é de origem de 
árvore nativa. O meio ambiente é uma preocupação e um direito de todos e é de 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios 
legislar sobre a matéria, sendo concorrentes em determinados casos, como o controle 
da poluição. 
É o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Não havendo mais inscritos para 
discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 491/10. 
PL 505/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "torna obrigatória a 
instalação nos shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, com 
dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo, e dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 505/10. 
PL 621/09, de autoria do Vereador Goulart, que "fixa diretrizes para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza automotiva, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 621/09. 
PL 697/09, de autoria do Vereador Senival Moura, que "altera o art. 1° da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, com a redação conferida pelo art. 1° da Lei n° 13.428, 
de 10 de setembro de 2002, e dá outras providências. (autoriza a regularização de 
parcelamento do solo para fins urbanos, implantados irregularmente, nos termos que 
especifica)". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 697/09. 
PL 736/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que "obriga todas as fábricas, 
empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas 
residenciais, a efetuarem a instalação de equipamentos antirruídos, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 736/95. 
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Está encerrada a pauta da primeira audiência pública dos referidos projetos de lei. 
Passemos à segunda audiência dos referidos projetos. 
PL 31/10, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que "dispõe sobre parâmetros de 
sinalização visual dos limites distritais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 31/10". 
PL 224/10, de autoria do Vereador Donato, que "dispõe sobre a utilização de massa 
asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 224/10. 
PL 245/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que "institui critérios gerais para 
instalações das áreas destinadas ao atendimento de idosos em hospitais e clínicas de 
saúde, e dá outras providências". 
Há algum inscrito para discutir o projeto? (Pausa) Tem a palavra o Vereador Toninho 
Paiva. 
O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais presentes, só quero fazer uma 
observação. Penso que esse projeto realmente vem a preencher uma lacuna que 
existe no tratamento do idoso em hospitais e em clínicas de saúde, que necessitam de 
locais adequados, com todas as condições de acessibilidade, para o tratamento 
específico desses pacientes. Apresentamos esse projeto pela melhora da qualidade de 
vida da população o consequente aumento da expectativa de vida: nos último dez 
anos, houve um aumento de 17,4% da população idosa do País; só em São Paulo, 
foram 9,3%. Essa população depende de acompanhantes pela falta de mobilidade. 
Acreditamos, assim, que após ser apreciado nesta audiência pública, o projeto já terá 
condições de ser discutido e votado em Plenário. 
Se alguém tiver alguma pergunta sobre o projeto, estou às ordens. 
Não havendo mais inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 
do PL 245/10. 
PL 853/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que "dispõe sobre a 
'obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 853/07. 
Aproveito esse assunto para solicitar as Notas Taquigráficas da audiência pública 
sobre proteção acústica no Aeroporto de Congonhas, que será realizada dia 4. 
Informo que, daqui a alguns instantes, daremos início à audiência pública do Rodoanel, 
para a qual, foram convidados o Secretário Estadual do Meio Ambiente, o Secretário 
Estadual de Logística 'é:Transporte, o Diretor da Dersa, o representante da Secretaria 
do Verde e Meio Ambiente-  `e,O representante da Secretaria de Transporte do Município. 
Finda esta pauta, dou pôr-encerrada esta audiência pública. 

.7,1 
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Bom dia a todos. Vamos dar início à audiência blica 
para os PLs 020/08, 137/09, 469/08, 476/08, 079/95, 108/2010, 126/2010, 272/2010, 342/2010, 
405/2010, 422/2010, 428/2010, 468/2010, 491/2010, 505/2010, 621/2009, 697/2009, 736/95. 
Informo a todos que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço: wmv.camara.sp.00v.br ,  link Auditórios on-line. 
Esta audiência foi publicada, no jornal Diário de S. Paulo, no dia 16/05/2011 e no jornal Folha 
de S. Paulo, dia 17/05/2011, e no Diário Oficial da Cidade, nos dias 11, 12, 13, 14, 17 e 18 de 
maio. 
Passemos à deliberação dos projetos constantes da palita. 
Primeiro item, PL 020/2008, do Vereador Ricardo Teixeira: "DISPÕE ACERCA DA 
OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS EM LOCAL APROPRIADO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 020/ 2008. 
Passemos ao segundo item da pauta, PL 137/2009, da Vereadora Marta Costa: "Dispõe sobre 
a realização da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do 
funcionalismo municipal, e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
137/2009. 
Passemos ao terceiro item da pauta, PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura: "Institui o Selo 
SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Publica Municipal e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao quarto item da pauta, 476/08: "Determina a priorização do uso de agregados 
reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, também 
chamado Asfalto Ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento nas vias e logradouros, no município de São Paulo e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
476/08. 	 r  
Passemos agora à segunda audiência pública ao PL:079/95, do nobre Vereador Wadih Mutran: 
"OBRIGA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER DESCONTO DE 1,5% DO IPTU (IMPOST. 
PREDIAL TERRIT. E URBANO) A TODOS OS PROPRIETÁRIOS DE IMÓVEIS 
LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, QUE PLANTAREM ÁRVORES NA PARTE 
DA FRENTE DE SUAS RESIDÊNCIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 079/95. 
Passemos à segunda audiência pública do PL 108/2010, dos nobres Vereadores Carlos 
Apolinario e Paulo Frange: ALTERA OS PARÁGRAFOS 1° E 3 0  DO ARTIGO 1° DA LEI 15.133, 
de 15 de março de 2007, lei que trata de níveis de ruídos e vibrações no Município de São 
Paulo. Consulta a secretaria ao plenário se há alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não 
havendo nenhum escrito, dou por encerrada esta segunda audiência pública do PL 108/10. 
Passemos ao próximo item. Segunda audiência pública ao PL 126/10 do nobre Vereador 
Souza Santos. Há alguém inscrito para fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo dou por 
encerrada a segunda audiência pública do PL126/10. 
Gostaria de registrar a presença do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Passemos ao item oito. Segunda audiência pública do PL 272/10, de autoria do nobre 
Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Nirani, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
A SRA. NIRANI — Bom dia a todos. Mais uma vez nós estamos reunidos para reiterar a 
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importância do PL 272/10. O projeto de lei dispõe sobre a implantação de pontos de e rega 
dos medicamentos vencidos e a informação de como fazer o descarte correto destes 
medicamentos. Este assunto vem reforçar a importância que nós estamos dando ao meio 
ambiente porque geralmente fazemos descarte de medicamentos vencidos de forma 
completamente incorreta, jogando diretamente no lixo, ou no vaso sanitário, na pia e isso, sem 
dúvida, vai causar a médio ou longo prazo um problema ambiental gravíssimo para as futuras 
gerações, principalmente, condizente ao uso (palavra inaudível) poluentes que os 
medicamentos têm, poluentes químicos que vão afetar o nosso lençol freático. A nossa água 
deve ser protegida, ou melhor, já deveria estar sendo protegida há muito tempo porque é o 
nosso bem maior, é a garantia das futuras gerações. Também vai auxiliar os pontos de entrega 
já existentes dos lixos recicláveis, óleo de cozinha e porque não os medicamentos vencidos. O 
Vereador pensando na proteção ao meio ambiente deu iniciativa ao PL 272/10 que acredito ser 
de máxima importância. 
O SR. JOSÉ VIEIRA — Trabalho com o nobre Vereador Milton Ferreira, sou gestor ambiental, e 
a minha pergunta é sobre descarte do medicamento, se há destinação, um aterrà, lugar próprio 
porque a primeira coisa é saber é aonde vai o descarte? Para onde vai o descarte? Qual a 
destinação do descarte? Muito obrigado. 
A SRA. MIFtANI - Já existe uma portaria da própria Covisa que determina o recolhimento de 
medicamentos vencidos diretamente das farmácias, mas isso é uma obrigatoriedade das 
farmácias. 
A Covisa tem essa portaria e as farmácias, ao não terem vendido os medicamentos e estarem 
vencidos, os mesmos são recolhidos e incinerados. Da mesma forma pela população em não 
sendo usados, mas sem obrigatoriedade, ou seja, isso não é obrigação da população, é 
obrigação do estabelecimento de venda, que é a farmácia. Então, o PL é destinado à 
informação da população, ou seja, as pessoas devolveriam os medicamentos vencidos nos 
pontos corretos, os quais, obviamente, seriam destinados à incineração também. Esse é o 
objetivo final. É isso. Muito obrigada a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Consulto se há mais alguém que deseja fazer uso da 
palavra para discutir esse projeto de lei? (Pausa) 
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 272/2010. 
Passemos à 2a audiência pública do PL 342/2010 do nobre Vereador Natalini que estabelece 
diretrizes para a elaboracao de inventário de emissoes de gases de efeito estufa e dá outras 
providências. 
Consulto se há interessados em fazer uso da palavra. (Pausa). 
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 342/2010. 
Passemos ao PL 405/2010 de autoria do nobre Vereador Chico Macena que autoriza a 
Prefeitura a declarar de utilidade publica a área localizada entre a avenida Vila Ema e a rua 
Batuns, na Vila Ema. 
Tem a palavra a Sra. Maria Augusta, representante da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
A SRA. MARIA AUGUSTA — Já existe um DUP — Declaração de Utilidade Pública, é o Decreto 
51.875 de 22 de outubro de 2010. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Certo. Já existe uma Declaração de Utilidade Pública 
dessa área, publicada no Diário Oficial, feita pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. É 
essa informação que a Sra. Maria Augusta trouxe para nós. 
Peço que deixasse o decreto em nossa secretaria. 
Mais alguém gostaria de pronunciar? (Pausa) Mais nada? Quanto a prazo de implantação? 
Não temos? 
A SRA. MARIA AUGUSTA — Não. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Mais alguém? Para repetir o DUP? Pois não. (Pausa) 
Só gostaria de destacar que essa área tem sido objeto de um grande movimento feito por 
moradores da região, por ser um espaço que está passando por um grande processo de 



verticalização e também por tratar-se de uma das regiões da Cidade de São Paulo onde4rmo 
menor índice de metro quadrado de área verde por habitante. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública ao PL 405/2010. 
Passamos à 2a audiência pública do PL 422/2010 do nobre Vereador Claudio Fonseca que 
dispõe sobre a destinação dos pneus inservíveis no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Gostaria de chamar a Sra. Joselina, assessora do nobre Vereador Claudio Fonseca para fazer 
uso da palavra. 
A SRA. JOSELINA — Bom dia a todos, este PL 422/2010 tem o objetivo de tornar obrigatória a 
coleta sistemática de pneus na Cidade de São Paulo, e alertar a população para os riscos de 
doenças e perigos que a não coleta desses pneus podem trazer. 
O que acontece? Hoje, temos sete milhões de carros na Cidade. Fui pesquisar como é feita 
essa coleta. Então, temos quatro subprefeituras, São Miguel — como constatei no ano passado 
— Butantã, Itaquera e Vila Guilherme, que fazem a coleta temporária dos pneus, em ecopontos 
e dentro de caçambas. 
Há a Reciclanip, que é um serviço da associação criada pelos produtores de pneus, recolhe 
75% desses pneus e os levam para a indústria de cimento. Há lei federal que obriga os 
produtores de pneus a serem responsáveis por esse resíduo altamente poluente. Porque ele é 
de difícil dissolução, causa perigos quando há incêndio e pode transmitir doenças como a 
dengue. 
Como vemos, é muito pouco. Mandei um e-mail para Reciclanip perguntando quantos pneus 
coletam na cidade de São Paulo, responderam que a informação era sigilosa, não poderiam 
fornecer. Mas deu a entender que é muito pouco o número de pneus que são, de fato, 
reciclados. Onde estão esses pneus? Estão jogados por aí. 
Há pesquisa que dá conta que são 100 milhões de pneus abandonados pelo Brasil afora, em 
lugares indevidos. Jogam no córrego, no rio, causando enchentes e uma série de problemas. 
O projeto de lei, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, tem como objetivo tomar obrigatória 
esta coleta temporária. É uma contribuição do Município no cumprimento de uma lei federal, e 
também alertar a população e todos os estabelecimentos que comercializam e trabalham com 
pneus, seja o borracheiro da esquina ou a indústria de pneus, devem exibir uma placa 
alertando a população para que esse pneu, depois de usado, seja coletado adequadamente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Macena) — Consulto se há mais alguém para fazer uso da 
palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 422/10. 
Passemos ao PL 428/10, do Vereador Aurélio Miguel. Dá nova redação aos artigos 14 e 15, da 
Lei 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a legislação municipal sobre a 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como sobre emplacamento de 
imóveis, e dá outras providências. 	 - 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública ao PL 428/10. 
Passemos ao PL 468/10, do Vereador Francisco Chagas. Cria o programa "Adote uma Arvore" 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 468/10. 
Passemos ao PL491/10, do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre a necessidade de o papel 
adquirido pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de São Paulo possuir 
selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, que ateste sua origem 
ambientalmente correta, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. 
Por favor, identifique-se. Bruna, assessora do Vereador Floriano Pesaro. 
A SRA. BRUNA — O projeto de lei trata de licitação sustentável, sobre a Administração Pública, 
indireta e direta do Município, o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal, quando forem licitar, 
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devem contatar com empresas que contenham selo que garanta, que a madeira provenie te g-
de reflorestamento e não de madeira nativa. É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado Bruna. Tem mais alguém que queira usar a 
palavra? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 491/10. 
Passemos ao item seguinte, segunda audiência pública do PL 505/10, Vereador Chagas. Torna 
obrigatória a instalação em shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, 
com dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo e dá outras providências. 
Gostaria de consultar a secretaria e aos presentes se há alguém que queira usar a palavra. 
(Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência do PL 505/10. 
Passemos ao item seguinte, PL 621/09, Vereador Goulart. Fixa diretriz para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizam limpeza automotiva e dá outras providências. 
Está inscrita Nazeli Cabral, assistente do Vereador Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Sou assistente do nobre Vereador Goulart. O PL 621/09 está 
estabelecido em três artigos principais. Os primeiro e segundo artigos dizem respeito às 
diretrizes e procedimentos que devem ser adotados por todos os estabelecimentos de limpeza 
automotiva que utilizam água. Quando usa água deve obedecer a um sistema de drenagem, 
em síntese, existência de um manual de treinamento e operação, utilização de substâncias 
biodegradáveis e destinação ambientalmente adequada das embalagens. O artigo segundo 
prevê que todos esses estabelecimentos que são verificados no artigo primeiro também devem 
ter piso impermeável na área operacional, projeto de drenagem e caixa coletora de água e 
óleo. O artigo terceiro faz uma separação, todos os estabelecimentos que fazem limpeza 
automotiva, mas não usam água, não se obrigam ao cumprimento dessas diretrizes e 
procedimentos. Por que o projeto? Está estabelecida através de decreto do Município uma 
disciplina para o tratamento da água da lavagem automotiva, só que essa disciplina atinge 
postos de gasolina, estabelecimentos que são de maior porte. Acontece que muitos outros 
estabelecimentos, como lava rápido e outros que não são identificados como postos de 
revenda e limpeza automotiva, não se submetem a qualquer disciplina. Daí a contaminação do 
lençol freático, daí uma série de problemas de poluição ao meio ambiente. Essa é a razão da 
iniciativa do Vereador Goulart que está sendo submetida a esta Comissão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. Consulto se há mais alguém que queira 
usar a palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 
621/09. 
Passemos ao item seguinte. PL 697/09, Vereador Senival Moura. Altera o artigo primeiro da lei 
11.775, de 29 de maio de 95, com a redação conferida pelo artigo primeiro da lei 13.428, de 1° 
de setembro de 2002, e dá outras providências. Autoriza a regularização do parcelamento do 
solo para fins urbanos implantados irregularmente nos termos em que especifica. Tem a 
palavra o Sr. Jorge do Carmo, primeiro inscrito. 
O SR. JORGE DO CARMO — Bom dia a todos, bom dia aos Srs. Vereadores, Juscelino e 
Chico Macena, bom dia aos participantes. Sou advogado, sou chefe de gabinete do mandato 
do Vereador Senival Moura. Também sou coordenador de entidade denominada Associação 
Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamentos de São Paulo. 
O objetivo do projeto de lei para nós da comunidade mais carente da região Leste, Oeste da 
cidade de São Paulo é proporcionar a regularização de loteamentos implantados a partir de 10 
de maio de 2000. A propositura tem como objetivo, é uma reivindicação das entidades, dos 
movimentos buscar a regularização. Inúmeras famílias, milhares de famílias da cidade de São 
Paulo moram de forma clandestina porque não tem amparo legal. Evidente, não têm recursos, 
a Prefeitura, a administração pública não disponibiliza recursos suficientes para regularização 
do parcelamento do solo. Mas as famílias que compraram, que adquiriram e lá estão morando 
vivem na irregularidade, muitas vezes, sem permitir melhoria nas condições de "habitabilidaden 
em razão da irregularidade, da falta de amparo legal. 
Por isso, Srs. Vereadores membros da Comissão, viemos aqui para pedir para os senhores 
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que nos ajude para que o projeto continue, é de autoria do Vereador Senival Moura, e qt.ié seja 
aprovado pela Casa. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Flávio Teixeira da entidade 
Unificadora. 
O SR. FLÁVIO TEIXEIRA — Bom dia a todos, a todas, a Mesa. Eu também sou da Unificadora, 
representamos uma grande comunidade, como falou o companheiro que me antecedeu. 
Temos essa questão dos loteamentos irregularidades do Estado de São Paulo, o nosso 
interesse é estar acompanhando com o Vereador Senival junto com vocês é que tenhamos o 
máximo de cuidado quanto à aprovação do projeto para beneficiar as pessoas que vivem 
clandestinamente, vamos dizer assim, dentro desses loteamentos e lá estão porque precisam. 
É de suma importância que daqui saia a aprovação do projeto para poder beneficiar as 
pessoas, as famílias que estão lã e ficam com a pulga atrás da orelha, será que eu vou ser 
desapropriado, despejado? Qual será o meu rumo. Então, dentro desse projeto, aprovando, 
temos certeza que essas pessoas vão ser beneficiadas. É para isso que estamos todos juntos, 
o poder público, vocês — Vereadores —, para defendermos o direito dessas famílias e levar 
dignidade a todos eles. 
Era isso, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Raimundo Oliveira da Associação 
dos Compradores de Terreno da Vila Roseira. 
O SR. RAIMUNDO OLIVEIRA — Senhoras e senhores, bom dia. Quero representar a nossa 
Associação de Compradores de Terreno da Vila Roseira. Estamos precisando desse projeto 
para regularizar a nossa área porque estamos em luta tremenda. Nós depende desse projeto! 
Vai nos beneficiar esse projeto. É um projeto muito bem colocado. Nós estamos dependendo 
desse projeto, são as pessoas que estão conosco estão dependendo desse projeto. Então, 
estamos aqui para pedir a vocês para dar continuidade e nos ajude a resolver esse problema. 
Estamos muito precisando, não sou eu, mas muitas pessoas que representam que estão 
dependendo desse projeto e de outros também, mas por enquanto esse será a nossa solução. 
Eu gostaria de dizer às autoridades máximas, que estejam presentes, que nos ajudassem. É 
uma forma da gente estar pedindo para um ajudar o outro. Porque a minha capacidade é 
mínima, quem está em volta de mim também. Então, precisamos da lei, viemos buscar a lei a 
quem pode fazer a lei. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Pela ordem, Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Quero parabenizar o Vereador Senival Moura pela iniciativa 
do projeto. Só gostaria de saber se essa regularização é em área pública ou particular. Não 
estou entendendo essa questão. Isso não ficou claro para mim. 
O SR. JORGE DO CARMO — Eu posso esclarecer. Esse projeto de lei possibilita a 
regularização de loteamentos. Ele altera a lei que possibilita a regularização de parcelamentos 
irregulares em áreas particulares. Portanto, é uma regularização que se estende até dezembro 
de 2008, em áreas particulares. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Entendi, porque as áreas particulares têm de ser compradas. 
É o Município ou são as pessoas que estão lá que compram a área. Estão organizadas para 
uma negociação? Quem paga a conta? Porque existem duas formas de ajudar. O Poder 
Público pode adquirir a área e repassar aos moradores de forma negociada ou as pessoas do 
próprio Movimento local se organizam e compram a área. Qual a forma proposta? 
Esse é um projeto importante e existem várias situações, na Cidade inteira, com o mesmo 
problema. Então, consigo compreender e enxergar que a Cidade, realmente, precisa de uma lei 
que ajuste essa questão. Como vocês estão pensando com relação a isso, porque não está no 
projeto. 
O SR. JORGE DO CARMO — Obrigado, Vereador. De fato, a Lei 11.775/95 regulamenta o 
parcelamento irregular do solo implantado até dezembro de 1994. Posteriormente, veio a Lei 
13.428 que alterou a Lei 11.775. Todas essas leis tratam de áreas particulares. 



Outro ponto é que na cidade de São Paulo existem inúmeros loteamentos implantárs ao 
arrepio da lei, irregularmente, sejam eles- por grilagem, por ocupação ou por parcelamento 
irregular mesmo, as pessoas compraram. Neste caso, as pessoas adquiriram, isto é, 
compraram esses lotes. O Poder Público também falhou, porque não fiscalizou. É obrigação 
dele, através do poder de polícia, de fiscalizar e não permitir o parcelamento irregular do solo. 
No entanto, permitiu-se que se consolidasse. Hoje, as tais ocupações, tanto dos loteamentos 
dos representantes que aqui estão como outras tantas na Cidade, foram ocupadas e 
consolidadas. 
Portanto, é evidente que a Lei 6.766, que é federal, obriga o proprietário ou o parcelador a 
regularizar. Isso é o que diz a lei. No entanto, as pessoas que aqui estão são vítimas, porque 
foram ludibriadas, se organizaram para comprar, mas não foram aprovados os tais 
parcelamentos do solo nos órgãos públicos. Por isso, a propositura desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Parabenizo, mais uma vez, o Vereador Senival Moura. Esse 
é um problema muito grave da cidade de São Paulo. 
Temos um problema, que quero deixar bem claro para as pessoas, com relação ao Plano 
Diretor. A Casa não está autorizada a encaminhar os projetos para votações referentes ao uso 
e ocupação do solo porque, enquanto não se resolver o problema do Plano Diretor, não 
podemos fazer nenhum tipo de votação a respeito de qualquer projeto de ocupação de solo. 
Quero deixar isso bem claro, porque eu tenho projetos, os Vereadores Chico Macena e Paulo 
Frange, também. A Casa toda tem projetos que quer, realmente, mexer nessa questão que 
está há muito tempo parado. Há dez anos, praticamente, a Cidade não consegue realizar a 
revisão do Plano Diretor. Essa é uma questão que dentro da revisão do Plano Diretor, com 
certeza, com o Vereador Senival Moura e outros companheiros que queiram participar da 
discussão, estaremos juntos para tentar ajudar e compreender a situação dessas pessoas que, 
realmente, estão com muita dificuldade. 
Mas quero deixar muito claro para as pessoas que de repente vão cobrar do Vereador que o 
projeto não está andando, que não é culpa dele. Enquanto não se resolver o problema da 
Revisão do Plano Diretor na Câmara Municipal, não poderemos abrir discussão a respeito da 
votação desse projeto de lei. 
Estou explicando isso para tirar um pouco a pressão de cima do Vereador e colocar a 
responsabilidade sobre a Casa, que não está discutindo e não está trabalhando essa questão 
da Revisão do Plano Diretor. Apesar de• já estar autorizado, ainda estamos tendo uma 
discussão se fazemos a revisão este ano ou deixamos para o ano que vem. 
Obrigado, Sr. Presidente. 	- 	 - 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado, Vereador Juscelino Gadelha. Tem a palavra 
o Sr. Lino Alves. 
O SR. LINO ALVES — Bom dia, senhoras e senhores. Também estou aqui para defender o PL 
697/09, de autoria do Vereador Senival Moura. Moro no Lajeado, no fundão da zona Leste, 
área que desde 1985 tem um processo aberto para regularização. Vivermos nessa área 
irregular e há 30 anos lutamos para regularizar as nossas moradias, apesar da enorme 
burocracia que envolve a questão e da falta de recursos, como explanou o Dr. Jorge. É uma 
correria para contatar a Secretaria de Habitação. Para se ter uma ideia, para marcar uma 
audiência, temos de ir duas, três vezes até lá com uma comissão. Acabamos gastando muito e 
por isso protelamos. 
Quero dizer que, apesar de estarmos clandestinamente no local, nós compramos a área na 
época, e a empresa que nos vendeu nem existe mais. Se a Secretaria notificasse essas 
empresas que venderam esses lotes, demoraria um ano para algum retorno. Mas nem haveria 
retorno, porque essas empresas nem existem mais. Já que nós compramos e pagamos, agora 
queremos saber como será regularizado. 
Na realidade, não é só naquela área que isso acontece. Na região, 75% das habitações estão 
irregulares. Por isso que esse projeto viria de encontro à ajuda que nós lá da periferia estamos 
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precisando. Nós da ACAF — Associação Comunitária Antônio Francisco, que repr 	ta r ‘e 
moradores de vários bairros de várias regiões, estamos lutando por esse projeto, que só viria a 
nos ajudar, porque estamos há muito tempo nessa situação. 
Penso que a iniciativa desse projeto foi maravilhosa e nós apoiamos e pedimos que seja 
aprovado. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Tem a palavra o Sr. José Alves Dias, da Associação 
Unificadora. 
O SR. JOSÉ ALVES DIAS -- Bom dia a todos. Em nome do Conselho Municipal de Habitação e 
em nome da Associação Unificadora, eu gostaria dizer que o projeto de lei apresentado pelo 
Vereador Senival tem uma importância muito grande para todos nós, até porque moramos em 
loteamentos clandestinos e irregulares. 
Peço que todos os Vereadores votem esse projeto, que só virá a nos beneficiar. Gostaríamos 
que o nosso Prefeito e os nossos Subprefeitos fizessem uma fiscalização nessas áreas 
clandestinas e irregulares onde estão os loteamentos, que não são fiscalizados. Só após mais 
de um ano em que os moradores estão fixados na área é que aparece a subprefeitura ou 
alguns proprietários dessas áreas clandestinas e irregulares — alguns dos quais nem têm, 
muitas vezes, a legitimação da propriedade — e deixam os moradores numa situação difícil, 
forçando uma desapropriação. 
Era isso o que eu queria dizer para servir de alerta para os nossos subprefeitos tomarem 
providências antes e não após os moradores já estarem há muito tempo em suas moradias. 

Obrigado. Tem a palavra o Sr. Francisco Costa, da 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — 
Associação Morro Doce. 
O SR. FRANCISCO COSTA — Bom dia a todos. Represento a Associação dos Moradores do 
Morro Doce, mas ela é situada no Jaraguá. Minha preocupação, que é a de todos, é que 
quando compramos a nossa área, pagamos e tiramos a escritura, naquela época ainda não era 
Zepam. Em 2004, 2005, ela passou a ser Zepam e está havendo um pequeno problema em 
termos de melhoramentos. 
Entramos com um projeto no Parsolo-Resolo em 2002. Foi aprovado não por ser Zepam. De • 

2006 a 2010, a Prefeitura entrou, sendo que os moradores já ocupavam a área há anos. Por 
isso, pedimos os Vereadores e aos representantes do Governo que nos dessem uma força, 
que interferissem por nós, por aquilo que nos pagamos, pelos impostos que pagamos. 
Queremos viver com dignidade, com água, com luz, com esgoto, pois merecemos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado, Sr. Francisco. Tem a palavra o Sr. Dado 
Correa, da Associação Comunitária Lageado. 
O SR. DARIO CORREA — Boa tarde a todos. Não vou me estender demais, pois muita coisa já 
foi dita. Sabemos que praticamente metade da cidade de São Paulo está irregular, por isso 
estamos hoje nesta Casa para pedir aos Vereadores que nos ajudem. Temos hoje na Cidade 
cerca de 16 mil famílias que já recebem o vale-aluguel, e 13 mil famílias em condições 
precárias, morando na rua. Então, queremos que os Vereadores olhem com carinho para esse 
projeto de lei para que possamos lutar por melhores condições e por melhorias para essas 
áreas, pois necessitamos muito da regularização fundiária. 
O SR. PRESIDENTE (balá' Cardoso) — Muito obrigado. Passo a palavra à Sra. Vilma Goiana, 
da ACAF (?). 
A SRA. VILMA GOIANA DOS SANTOS — Bom dia a todos. Sou moradora há 30 anos de um 
loteamento na Vila Iolanda, Lageado. Vimos lutando há muito tempo pela regularização de um 
loteamento que a gente comprou. 
Minha fala hoje vai ao encontro do projeto de lei do Vereador Senival porque não é só da 
regularização fundiária daqueles loteamentos que precisamos. Participamos de movimentos 
sociais e de entidades sociais na região e percebemos que a nossa grande dificuldade de 
implantação de projetos na nossa região vem, também, da falta de regularização dos 
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loteamentos. A gente não consegue implantar projetos na região porque lá4(1) há 
regularização fundiária. Estamos lá há 30 anos, 75% dos loteamentos são irregulares, e não 
conseguimos regularizar. Se é por causa do projeto do Plano Diretor ou seja lá do que for, 
pedimos aos Vereadores que aproveitem este momento para fazer essa discussão, chamando 
a população, porque não sabemos mais para quem pedir. Conhecemos a Secretária de 
Habitação de tantos anos, vários administradores, e a gente não consegue mudar. Então, que 
a gente aproveite esse momento desse PL do Vereador Senival para fazer essa discussão na 
Cidade, junto ao Plano Diretor. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. 
Passo a palavra agora à lvanilce Fialkovics, da Associação dos Moradores do Morro Doce e, 
logo em seguida, Delson Soares. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - Bom dia a todos. 
Estou aqui representando a Associação dos Moradores. Nosso caso lá é que foi comprado, há 
escritura em nome da Associação, nós pagamos direitinho, lá há muitos trabalhadores, há 
pessoas idosas; no meu caso, pago aluguel, tenho a minha terra, mas eu não posso, porque 
tem de mudar a lei. Nós precisamos e eu peço encarecidamente para os Vereadores que nos 
apoiem, porque aqui estamos neste mundo, não vamos levar nada, vamos morrer, não vamos 
levar terra, não vamos levar nada, mas temos de ter uma vida digna, temos de ter água, luz. 
Não temos nada decente. 
Então, assim, nós estamos com o Vereador, estamos precisando; o Senival Moura está dando 
o maior apoio para a população. Então, precisamos muito do apoio dos Vereadores para nos 
ajudar, porque lá só há trabalhador; lá, nós não invadimos, só queremos o nosso direito, o 
direito humano. 
É só isso que tenho para falar. Espero que vocês deem um pouco de atenção. Nós precisamos 
muito. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Esta área é uma área do Movimento Sem Terra? 
R - Não, não. 
P - É uma outra área? 
R - É uma área que nós compramos e a Associação pagou. 
P - É do lado daquela área do... 
R - É do Jaraguá. 
P - É do lado do Movimento Sem Terra? 
R - Não, no Jaraguá, zona Oeste, Morro Doce, chama-se Morro Doce. 
P - Eu sei que é no Morro Doce, o Morro Doce é ...(ininteligivel)... 
R - É, Morro Doce é a Associação, mas lá é área do Jaraguá. 
P - Jaraguá. 
R - Zona Oeste. É um lugar que não é área de risco; é um lugar, sim, maravilhoso, só que nós 
não... 
P - Não é área de mananciais lá? 
R - Não é área de mananciais. 
(NÃO IDENTIFICADA) - Vila Aurora. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - B Vila Aurora. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Vila Aurora. 
Está bem. Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. 
Com a palavra, Delson Soares e, logo em seguida, Oriovaldo Pereira. 
Com a palavra, Delson Soares, da Associação Vila Cruzeiro. 
O SR. DELSON SOARES - Boa tarde, Srs. Vereadores; boa tarde a toda a Comissão e a todos 
presentes. 
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Eu, como todos aqui, estamos na luta por interesse por esta lei do Senival. É uma lei que vem 
beneficiar a todos os trabalhadores, porque essa classe é muito grande lá no extremo Leste e o 
que vem acontecendo é o descaso do Poder Público, falta de verbas ou falta de interesse e 
que a gente luta no dia a dia e encontra aí muitos "nãos", muitas portas fechadas. Então, 
alternativas, lei como essa que vai ser criada vai favorecer não a Vila que venho 
representando, minha comunidade, mas todos aqui presentes. 
É interessante dizer aqui que nós também recolhemos nossos IPTUs, nós pagamos para a 
Prefeitura devidamente e, na hora do benefício, nós não temos retomo. 
Quando o cidadão tem uma moradia que não tem endereço onde ele possa receber uma 
correspondência em sua casa, ou ele possa receber um carnezinho das casas Bahia ou de 
quem quer que seja, ele se sente órfão, não só do Poder Público, mas órfão do Estado, órfão 
do Município e o voto dele é válido para todos. Então, é por isso que estamos aqui pedindo 
encarecidamente que esse projeto seja levado com seriedade, porque é o jogo de cidadãos 
pais de família que todos aqui estão a representar. 
Aqui, acredito eu, e posso ter certeza em afirmar que todos são trabalhadores e contribuintes 
com seus deveres para com o patrimônio federal, estadual e municipal. 
Agradeço a todos e peço encarecklamente que vocês olhem com carinho, que os senhores, 
desculpa, olhem com carinho para esse projeto, que ele vem beneficiar a grande massa pobre 
da região não só Leste, mas de toda São Paulo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Sr. Delson. 
Passo palavra agora ao Sr. Oriovaldo Pereira, da Vila Comunidade Guaianases. 
O SR. ORIOVALDO PEREIRA - Bom dia a todos, aos nobres Vereadores. 
Quero agradecer a presença de todos aqui também, a maioria aqui é da zona Leste, eu 
também sou da zona Leste, Guaianases. 
De tudo o que foi falado aqui, muito bom, muito positivo, pena que esta Câmara Municipal não 
possa, como disse o Vereador Juscelino Gadelha, dar um parecer ainda dar um parecer ainda 
este ano. Nós esperamos que isso seja mudado, porque, nessas áreas clandestinas, 
irregulares, que estão por aí existem muitos espaços ociosos que podem ser transformados em 
praças. O que acontece? Esta população que aqui está, essa população de São Mateus, 
Guaianases, ltaquera, Lageado, nas subprefeituras qualquer pedido que é feito lá, eles alegam 
que não podem fazer limpeza, praça ou colocar um banco, porque é uma área irregular. Como 
a Sra.. Vilma disse. Há vários projetos sociais que não se conseguem implantar nessas aéreas 
porque é exigido a documentação e esse pessoal, há mais de 30, 40, 50 anos, essas 
associações que cuidam de crianças carentes que estão trabalhando para que essas crianças 
não seja mais um infrator, estão dando trabalho, fazem trabalho social com idosos, com 
adolescentes não tem a possibilidade de ter um projeto junto ao Município. A própria Prefeitura 
que recebe esses impostos, porque o Estado, a Federação, e o Município, recebe impostos 
dessas pessoas como acabou de dizer o companheiro aqui. Nesse sentido quero pedir a 
bancada de Vereadores dessa Casa de Leis que aprovem esse projeto, porque as pessoas 
que aqui estão são seres humanos e só querem o respeito, não precisa de mais nada, para 
poderem sobreviver. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Com a palavra o Sr. João de Oliveira, chefe de 
Gabinete do Deputado Estadual, Luiz Moura. 
O SR. JOÃO DE OLIVEIRA — Obrigado nobre Vereador. Essa propositura desse PL de autoria 
do Vereador Senival Moura, vem ao encontro do que os nobres Vereadores já conhecem na 
Cidade de São Paulo. Há em todo cinturão da cidade uma exclusão social muito grande por 
conta dessa questão da moradia. Moradia essa que está inserida na Constituição, no artigo 6 
como direito social, que muitas dessas famílias como bem citou algumas pessoas que me 
antecederam, não tem lá o seu endereço, sua dignidade por conta de não ter essa questão da 
regularidade do seu solo, da sua moradia. O Poder Público, a que me refiro Cidade de São 
Paulo, há muito tempo foi omisso em relação a isso. Se houve essas ocupações irregulares, 
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houve uma parcela de culpa do Poder Público que deixou isso ocorresse. As pessoas esmo lá. 
Tem sua vida lá, tem o seu comercio lá, e estão excluídas de benefícios sociais como 
pavimentação, de uma praça, de um beneficio público porque essas áreas são tidas como 
áreas irregulares. Só que as famílias que estão lá não chegaram lá da noite para o dia. o Poder 
Público foi omisso em relação a isso. Essas ocupações, são ocupações consolidadas. O 
presente PL visa esses 10 últimos anos. Os novos vereadores são conhecedores da Cidade de 
São Paulo e sabem das grandes mazelas que há nessas ocupações irregulares. Porque de 
uma certa feita, um proprietário de uma área foi lá, fez o parcelamento irregular do solo, quem 
ficou com o maior ônus disso foi o próprio proprietário. Só que o grande prejuízo foi aquela 
população que muitas vezes comprou, pagou de forma parcelada, muitas vezes, inclusive com 
muitos vereadores dessa própria que fomentava esse tipo de ocupação irregular. Só que essas 
pessoas que já estão lá em ocupações consolidadas há muitos anos que tem direito sobre a 
propriedade e sendo a propriedade um direito social inserido na Constituição, nada mais justo 
que esse projeto de lei seja aprovado nesta Casa. Espero que os nobres Vereadores 
representantes do povo possam colaborar com isso. Tenho certeza que toda a Cidade de São 
Paulo irá ganhar, inclusive, as grandes mazelas da Cidade quando você começa viajar por 
todas as regiões, seja Norte, Sul, Leste Oeste, justamente são essas ocupações irregulares, 
quer seja pela falta de saneamento básico, rede de água e esgoto. Andamos por todas as 
áreas da Cidade de São Paulo vemos o grande prejuízo social que causa isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Não há oradores inscritos; está encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 697/09. 
Passemos ao último item da pauta, o PL 736/95 do nobre Vereador Wadih Mutran. 
Gostaria de consultar os presentes e saber se alguém quer fazer uso da palavra. Secretaria da 
Mesa? Não? Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 736/95. 
Esgotamos a pauta de audiências públicas no dia de hoje. 
Justifico a ausência do Presidente da Comissão, o nobre Vereador Paulo Frange, que tem 
presidido de forma brilhante todas as audiências públicas e as reuniões desta comissão. Hoje 
está impedido de participar da reunião por motivos particulares e solicitou que, na condição de 
vice-presidente, eu conduzisse esta comissão. 
Agradeço aos nobres Vereadores Paulo Frange e Juscelino Gadelha e todos os presentes. 
Não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 079/95. 

De autoria do nobre Vereador Wadith Mutran, o presente projeto de lei obriga o Poder 
Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial Territorial e Urbano) a todos 
os proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo, que plantarem árvores na 
parte da frente de suas residências, e dá outras providências. 

O autor defende sua propositura como forma de estimular a população paulistana a 
plantar árvores, aumentando a cobertura vegetal e consequentemente contribuindo com a 
melhoria da qualidade ambiental do município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
Legalidade desta proposta de lei, sugerindo, no entanto, Substitutivo para adequar a proposta 
à melhor técnica de elaboração legislativa e estender o desconto do IPTU a todos os imóveis 
que possuírem árvores plantadas em sua parte frontal, com finalidade de observar o princípio 
constitucional da isonomia. 

Cabe salientar que a Lei 10.940/91 autoriza o Executivo a vincular a expedição de alvará 
para reforma, construção, conservação ou regularização ao plantio de, no mínimo, uma árvore 
no passeio público em frente ao imóvel. 

Por sua vez, a aprovação de projetos de parcelamento do solo para loteamentos e 
desmembramentos esta condicionada à arborização das vias e das áreas verdes desses 
empreendimentos, em conformidade com os dispositivos da Lei 10.948/91. 

Além do que, existe a necessidade de se estabelecer procedimentos para implantação 
das árvores no espaço público, de forma a prevenir distorções causadas pela falta de 
planejamento, tais como: a adequação da espécie arbórea ao espaço público, o respeito às 
instalações aéreas e subterrâneas existentes e as características mínimas da muda. 

Outro ponto importante a ser considerado é a necessidade de preservação das árvores 
plantadas. Entendemos que o plantio da árvore não é condição suficiente para recebimento do 
desconto é preciso, também, preservá-la. 

Cabe salientar, por fim, que a incidência do desconto de forma irrestrita não guarda 
proporcionalidade com o benefício obtido, razão pela qual, entendemos que o desconto não 
deve incidir sobre todos os imóveis, devendo ser limitado às residências unifamiliares com até 
dois pavimentos. 

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente a aprovação da proposição, na forma do seguinte Substitutivo 
para adequá-la as observações anteriormente mencionadas. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 079/1995. 

Concede desconto sobre o Imposto Predial e Territorial Urbano, ao 
contribuinte que possuir e preservar, no mínimo, 01 (uma) árvore no 
passeio público em frente ao seu imóvel, e dá outras providências. 

1/2 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 079/95. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 110 ' 
7r--1 

Art. 1° Fica concedido desconto de 1,5% (um e meio por cento) sobre o Imposto Predial e 
Territorial Urbano, ao contribuinte que possuir e preservar, no mínimo, 01 (uma) árvore no 
passeio público em frente ao seu imóvel, observados os critérios, ,,e) ,normas adotpdas pelos 
órgãos competentes da municipalidade. 

§ 1.° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada a apresentação anual 
de requerimento pelo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel. 

, 
§ 2° O benefício previsto no caput deste artigo ficará restrito ao imóvel residencial unifamiliar 
com até dois pavimentos. 	 irr&r, P,  \. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo 'de' 90 (noventa) dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e MeiOArrib.-ienie-,, 	 . 

Chico Macena 
, 	. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro abertos os trab 	da 25° 
audiência pública, da Comissão de Finanças e Orçamento, com a presença dos nobres 
Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, na Presidência; Donato; Atílio Francisco; Roberto 
Tripoli; Anibal de Freitas; Ricardo Teixeira e Celso Jatene. 
Solicito à Secretaria a leitura do item 1. 
- É lido o seguinte: (PL 570/94) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Em discussão. Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública do item 1. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 79/95) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Dr. Douglas Amato, 
Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Subsecretaria de Receita Municipal. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia a todos. Com  relação a este projeto de lei encontramos 
apenas um óbice que é com relação ao impacto no Orçamento porque este desconto de 1,5% 
a todos os proprietários que plantarem uma árvore na frente de seus imóveis não tem como 
aferir quantos serão esses proprietários que vão aderir. Não nos foi enviado nenhum impacto 
de renúncia da receita do IPTU e isso vai de encontro a Lei de Responsabilidade Fiscal. E é 
por este motivo que queremos que este projeto de lei não prospere. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Em discussão. Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública do item 2. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 342/08) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Dr. Douglas Amato. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Sr. Presidente, com relação a este projeto de lei que na verdade 
altera a Lei 10. 923, que concede incentivo fiscal aos projetos culturais no âmbito desta 
municipalidade, há um problema que encontramos no parágrafo 3°, que dá uma nova redação 
ao antigo parágrafo 4°. Fala assim a proposta: "a Câmara Municipal, de São Paulo fixará 
anualmente o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que poderá ser inferior a 2%, 
nem superior a 5%." A redação original falava: "não poderá ser inferior a 2%, nem superior a 
5%." Então, eu acho que foi suprimido o termo, a palavra, "não" e ficou meio incongruente. 
Acho que se for mesmo esta redação, se não for um erro, a melhor redação seria: "somente 
não poderá ser superior a 5% e não inferior a 2%", não tem cabimento, não tem lógica isso. 
Com relação ao parágrafo 2°, diminui o limite do certificado de incentivo fiscal de 20% para 
14% e ao mesmo tempo retira o desconto de 30% na redação original da lei. Com  isso embora 
as justificativas expressassem que não haveria redução no impacto tanto do ISS, quanto do 
IPTU, na verdade, se colocasse em prática, haveria a redução dessas receitas, então, também, 
não foi elaborado um estudo sobre o impacto orçamentário. É por isso também que achamos 
que este projeto não deve prosperar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos... (rodízio 3) 
Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao Projeto 342. 
Declaro aberta a audiência pública do Projeto 62/2010. 

O SR. 	  - De autoria do Vereador Wadih Mutran, introduz medidas 
pragmáticas quanto ao lançamento do IPTU no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
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O SR. 	 - Apenas uma observação com relação a este Pro 	porque o 
lançamento do IPTU leva hoje em consideração, além do auto de conclusão do óvel, as 
plantas que não são fornecidas no certificado de conclusão para fins de Habite-se. A planta 
normalmente abrange, além do auto de .  conclusão, algumas áreas que são, pela nossa 
legislação tributária para incidência do imposto predial, como áreas de piscina, área de 
estacionamento, também são submetidas à incidência do IPTU. 

• Então, além do auto de conclusão, a nossa legislação tributária vai um pouquinho além. Não 
vemos como prosperar esse projeto porque já está incluída na nossa legislação tributária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores inscritos, 
está encerrada a audiência pública ao Projeto 62/2010. 
Item 5, Projeto 327/2010. 

O SR. 	 - De autoria do Vereador Jamil Murad, dispõe sobre a afixação 
de informações com sinalização tátil em todos os produtos oferecidos ao consumidor em 
supermercados e hipermercados,` com o objetivo de garantir acessibilidade aos deficientes 
visuais. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo mais oradores inscritos, 
está encerrada a audiência pública ao Projeto 327/2010. 
Item 6, Projeto 425/2011. 
O SR. 	 - De autoria do Executivo, dá nova redação ao "caput" do artigo 
8°, da Lei 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima, renumera seu parágrafo único como § 1° e acresce-lhe o § 2°. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Antes de declarar aberta a audiência, tem 
o requerimento do nobre Vereador Celso Jatene. 

- É lido o seguinte: "Considerando a complexidade ... ) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — De acordo com a orientação da 
assessoria jurídica, monocraticamente retiro o referido Projeto da audiência e concedo vistas 
ao Vereador Celso Jatene. 
Item 7, PLO 004/2008. 

O SR. 	 • 	- PLO 004/2008, de autoria do Vereador Donato, acrescenta 
artigo 190-A à Lei Orgânica do Município (determina que o Município aplique anualmente no 
mínimo 2,5% da receita proveniente de impostos na ampliação da rede de Metrô, até que a 
mesma atinja o patamar de 200 km). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores inscritos, está 
encerrada a audiência pública ao Projeto 004/2008. 
Item 8, PLO 003/2009. 

O SR. 	 - PLO 003/2009, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, dispõe 
sobre alteração do caput, a inclusão de novo parágrafo e a renurneração do § 4°, do artigo 208, 
do Capítulo I, do Título VI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (ref a fixação de percentuais e regras de destinação de recursos à Educação). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Passo a palavra ao Vereador Eliseu 
Gabriel, autor do Projeto. 

O SR. ELISEU GABRIEL —Sr.. Presidente, Srs. Vereadores esse Projeto de Lei Orgânica é 
muito simples: ao contrário do que muitos imaginam, ele não exclui a educação inclusiva, mas 
mantém para essa rubrica os 6%, percentual que foi definido em 2002, se não me engano, por 



Folha n°69 
Do Processo n 79/1 
Andra Marcon 
RF 11.264 — SGP.12 

ocasião de uma mudança na Lei Orgânica e também de uma lei que, baseada na Con tituição 
Federal, estabeleceu o que é gasto, inclusive, para a manutenção e desenvolvimento da 
educação. 
Então, a diferença é a seguinte: passaríamos a contar com 30% para o desenvolvimento e 
manutenção da educação - que hoje conta com o percentual de 25% - e manteríamos os 6% 
da educação inclusiva, passando de 31% para 36%. Basicamente é essa a proposta. 
Era o que eu tinha a dizer. Não sei se alguém tem alguma questão. Estou à disposição. 
(Pausa) Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores inscritos, 
está encerrada a audiência pública do PLO 3/2009. 
Nada mais havendo a tratar, declaro *encerradas as audiências públicas do dia de hoje. Está 
encerrada a reunião. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 
570/1994. 
O Sr. Secretário procederá à leitura. 
- É lido o seguinte: (PL 570/1994) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues 
realizada a audiência pública ao PL 570/1994. 
Item 2. PL 79/1995, do Vereador Wadih Mutran. 
O Sr. Secretário procederá à leitura do item. 
- É lido o seguinte: (PL 79/1995) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues 
realizada a audiência pública ao PL 79/1995. 
Item 3. PL 467/2005, do vereador Adilson Amadeu. 
O Sr. Secretário procederá à leitura do item. 
- É lido o seguinte: (PL 467/2005) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues 
encerrada a audiência pública ao PL 467/2005. 
Item 4. PLO 04/2008, do Vereador Donato. 
O Sr. Secretário procederá à leitura do item. 
- É lido o seguinte: (PLO 04/2008) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues 
realizada a audiência pública ao PLO 04/2008. 
Item 5. PL 342/2008, do Vereador Aurélio Nomura. 
O Sr. Secretário procederá à leitura do item. 
- É lido o seguinte: (PL 342/2008) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 
realizada a audiência pública ao PL 342/2008. 
Item 6. PLO 03/2009, do Vereador Eliseu Gabriel. 
O Sr. Secretário procederá à leitura do item. 
- É lido o seguinte: (PLO 03/2009) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 
realizada a audiência pública ao PLO 03/2009. 
Item 7. PLO 06/2010, do Vereador Ushitaro Karnia. 
O Sr. Secretário procederá à leitura do item. 
- É lido o seguinte: (PLO 06/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 
realizada a audiência pública ao PLO 06/2010. 
Item 8. PLO 62/2010, do Vereador Wadih Mutran:  
O Sr. Secretário procederá à leitura do item. 
- É lido o seguinte: (PLO 62/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 
realizada a audiência pública ao PLO 62/2010. 
Item 9. PL 327/2010, do Vereador Jamil Murad. 
O Sr. Secretário procederá à leitura do item. 
- É lido o seguinte: (PL 327/2010) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 
realizada a audiência pública ao PL 327/2010. 
Item 10. PL 368/2011, da Vereadora Sandra Tadeu. 
O Sr. Secretário procederá à leitura do item. 
- É lido o seguinte: (PL 368/2011) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) 
realizada a audiência pública ao PL 368/2011. 

— Não havendo oradores inscritos, está 

— Não havendo oradores inscritos, está 

— Não havendo oradores inscritos, está 

— Não havendo oradores inscritos, está 

— Não havendo oradores inscritos, está 

— Não havendo oradores inscritos, está 

— Não havendo oradores inscritos, está 

— Não havendo oradores inscritos, está 

— Não havendo oradores inscritos, está 

;9:'  
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— NãO havi-rido oradores inscritos ; está 
" 

— Declaro aberta a audiência pública ao PL 
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2°) Existe algum programa da Prefeitura que atende ao objetivo da propositura, 
qual seja incentivar o plantio de árvores? 

30) Qual a opinião do Executi 

Ver. Aníbal de F 
R 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. Antoni 	s Rodrigues, em 
Pres'. -nte da Comissão 

de Fi anças e Orçamento 

Senhor Presidente: 	 CP 	 ou 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que WatkOutivo respdgir3  
aos seguintes quesitos sobre ,o Projeto de Lei n° 79/1995: 

1°) Qual a renúncia de receita que resultaria com a entrada em vigor da 
propositura? 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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GABINETE DO PREFEITO 
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Ref.: Ofícios SGP12 n°0711/2011 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão.deFinanças,e 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 79/95, de autor :iá' idé; Ve'reãciOr' Wadiln 

Mutran, que obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTt4  

(Imposto Predial Territorial Urbano) a todos os proprietários de imóveia 

localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frentER 

de suas residências, encaminho a essa Edilidade informações da Secretaria 
c,1 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente sobre a Campanha de Incentiv 

Permanente à Arborização, bem como estimativa da renúncia de receita 

resultante da propositura e manifestações da Secretaria de Finanças, quem 

concluem pela inviabilidade da propositura. 
	 ffi 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meu$ 

protestos de apreço e consideração. 

\46‘ NELSON HE 	• A 
Secretário do Gov rno Municipal 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

D .  .imo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
,) 

JAM/MT-Usr 
Resp 79-95 
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VERDE E MEIO AMBIENTE 

P. A. n° 2011-0.363.097-7 

em 15/02/2012 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n°. 79/95 de autoria do Vereador Wadih Mutran 

SVMA/AJ 

Sra. Procuradora Chefe,. 

Atendendoia solicitação de fls.23, que refere a indagação contida no item 2° da propositura, 
informarnos que a Secretaria do ,Verde e Meio Ambiente mantém lima Campanha de Incentivo 
Permanente à Arborização. 

A Campanha de Incentivo Permanente à Arborização consiste na distribuição gratuita de 
mudas de árvores para plantio, em endereços do Município de São Paulo. ' • 

No momento da entrega da muda ô interessado recebe orientações técniCas e assina um 
, Termo de Responsabilidade, no qual informa as características do local onde pretende realizar o 

plantio, para que seja indicada a espécie arbórea mais adequada . 
, Informamos ainda, que a Campanha de Incentivo Permanente à Arborização está implantada 

em 37 (trinta e sete) parques municipais. 

Atenciosamente, 

Raquel Gaivão da Silva 
Diretora Técnica - 

Departamento de Gestão Descentralizada 
SVMA 

1/4 

SWIA = 
mssessoria Juridea Expedento • 

horas 
iatà__LS_J • 	.U2Lt, 

Secretaria do Verde e do Meio Ambientei DGD-G 1 Rua Treze de Mio, 1570 — Bela Vista 1 Fone: 3263-0106 
. 	• 
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Assunto: Projeto de Lei 79/95 que concede desconto no IPTU incidente sobre imnfveis com 
árvores plantadas em sua parte frontal. 

DILEG — Senhor Diretor. r.3  

r 
Trata-se de solicitação de pronunciamento desta Divisão acerca de substitutivo ao 

Projeto de Lei 79/95, originalmente de autoria do Vereador Wadih Mutran, que objetiva 
conceder desconto de um e meio por cento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, a 
todos os proprietários de "imóveis que tenham árvores plantadas em sua parte frontal" (artigo 
1°). 

O texto do Projeto de Lei foi objeto de apreciação pela Comissão de Constituição e 
Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal, obtendo parecer favorável daquele 
órgão, não obstante a apresentação do substitutivo "para adequar o projeto à melhor técnica 
de elaboração legislativa, bem como para observar o princípio da isonomia". 

Entendemos que, pelo aspecto teleológico apresentado ("o intuito único e exclusivo da 
propositura em questão é a iniciativa do plantio de árvores, bem como a proliferação de verde 
na cidade de São Paulo", objetivando "diminuição do índice de águas das enchentes"), 
conforme fl. 4, a finalidade do legislador, ou seja, a criação de um estímulo ao plantio de 
árvores na cidade, já é, desde 1991, albergada pela legislação, sem que houvesse a 
necessidade de abrir mão de recursos públicos, pela Lei Municipal n° 10.940, de 19 de janeiro 
de 1991, que autoriza o Executivo a vincular a expedição de alvará para reforma, construção 
ou regularização do imóvel ao plantio de, no mínimo, uma árvore no passeio público em frente 
ao imóvel. 

De fato, o munícipe que descumpre tal dispositivo desrespeita não só a legislação 
municipal, ao contribuir para a degradação do meio ambiente na medida em que não observa 
seus deveres urbanísticos, como, ainda, despreza o comando constitucional que impõe à 
propriedade atender à sua função social (art. 5°, XXIII).Neste sentido, o parágrafo 3° do art. 
225 da CF prevê, inclusive, sanções administrativas aos infratores da legislação ambiental, nos seguintes termos: 

'As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados'. 

Desta forma, entendemos que nada, ou muito pouco benefício traria à cidade tal 
renúncia fiscal, que transforma dever do munícipe em fato gerador de isenção do IPTU. Trata-
se, assim, de renúncia a recursos públicos desnecessária e, SMJ, injustificada. 

• 
Por °Litro lado, se a objetivo último do projeto, como bem esclarecido em sua 

justificativa, é a criação de mais áreas verdes para a diminuição das enchentes, através de 
renúncia fiscal, deve-se afirmar que a manutenção de áreas com vegetação arbórea através 
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Folha de informação n°7 
CLAUDIO TAXES, YASSUDA 

Assis nte 
00 

de desconto no IPTU já está prevista neste Município, nos termos da Lei 10.365, 	22 de 
setembro de 1987, parecendo-nos, assim, incoerente constituição de nova regra de isenção 
para tal finalidade. 

Também há que se considerar o fato de que o plantio da imensa maioria das árvores no 
Município foi ou será custeado pelos recursos públicos. 

Com efeito, no período de 2005 a 2007 foram plantadas 373.436 novas árvores na 
cidade1 ; além do plantio, as equipes contratadas pela Secretaria do Verde também cuidam da 
manutenção das árvores plantadas. Em 2006 eles cuidaram de 175.084 exemplares arbóreos. 
Em 2007, este número chegou a 258.118 árvores. Tudo custeado pelas receitas municipais. 
Para o período de 2009 a 2012, o Município plantará, em média, 200.000 árvores por ano, 
com receita já destinada para tal finalidade no orçamento público). 

Não se justifica, assim, que proprietários de imóveis beneficiados pelos gastos da receita 
pública no plantio e manutenção de árvores de fronte a seus imóveis sejam, novamente, 
beneficiados com isenção parcial do IPTU, como se proviessem de seus recursos privados as 
despesas que de fato foram custeadas pelo Poder Público. 

e 
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Á consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 3 de março de 2010. 

Cássio Vieira da ira dos Santos 
AUDITOR-FISCAL TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

SF/SUREM/DEJUG/DILEG 

i . 	Pc.ilt;i3 n.0 	 r 
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)'-''''' bi 
.. 

Lozirdesr dê. 
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I http://portal.prefeitura.sp.gov.br/noticiadsecímeio_ambiente/2008/02/0007  
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Assunto: Projeto de Lei 79/95 que concede desconto no IPTU incidente sobre imóveis com 
árvores plantadas em sua parte frontal. 

DEJUG — Senhor Diretor. 

(1, 

Segue manifestação desta divisão, que endossamos. 

À sua consideração. 

[ 	
/_ 

i.- „h , . 	, 	. . 	 do Prec ' 
020!•à 3(jã.h9.1....4., i 

.Lourdés ..-A Can  Çr. .Souza 

São Paulo, 3 de março de 2010. 

isleine Fonseca T 	Justo 
DIRETORA DE DMSÃO • 	SF/SUREM/DEJUG/DILEG 
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Do Memorando n2  028/2010 — ATL III 	em 05/03/10 (a) 
Veria José 	da Situa 

Assistente Técnico 1 

SUREM — Senhor Subsecretário, 
	 RF 609.740.5.00 

Retomamos a Vossa Senhoria com a manifestação da Divisão de 
Legislação, Normasm Consultas — DILEG, com a qual concordamos. 

DEJUG„ 05 de março de 2010. 

SF/ASJUR — Senhor Assessor urfdico Chefe, 

ri■ 
Encaminhamos a Vossa Senhoria para prosseguimento, após 

manifestação do Departamento de Tributação e Julgamento acerca do substitutivo ao 
Projeto de Lei n2  79/98, com a qual concordamos. 
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Do Memorando n°028/2010 ATL III, em 16/03/2010 

sot4,á,  ° 

Memorando n°: 028/2010 ATL III 	 Asserjeála 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Substitutivo ao Projeto de Lei n.° 0079/95 — Dispõe sobre a 

concessão de desconto de um e meio por cento do IPTU a 
todos os proprietários de imóveis localizados no Município de 
São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas 
residências. 

ASJUR — Senhor Assessor Técnico Chefe, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal 
solicita pronunciamento deste Departamento acerca da análise do Substitutivo 
ao Projeto de Lei n° 0079/95. Tal projeto dispõe sobre a concessão de 
desconto de 1,5% (um e meio por cento) do IPTU a todos os proprietários de 
imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na 
parte da frente de suas residências. 

A justificativa do referido Projeto se fundamenta no fomento ao 
"plantio de árvores, bem como a proliferação do verde na cidade", o que 
seria favorável também à "diminuição no índice de águas das enchentes". 
Por este motivo, propõe, em seu artigo 1°, a concessão do desconto de 1,5% 
(um e meio por cento) do IPTU do imóvel. 

Passaremos às nossas considerações. 

Em primeiro lugar, cumpre manifestar nossa concordância com 
SUREM/DILEG às fls. 06/07, que se manifesta contrariamente à propositura  
em..tela,..confame  se esclarece a seguir.  

Considerando que o intuito da propositura é o estímulo ao plantio de 
árvores na cidade, com vistas também à diminuição do índice de águas das 

• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Vera Nice Rodrigues Gabinete - Assessoria Jurídica 	RF 101.123 - SGP-12 

Folha de Informação n° 

Do Memorando n°028/2010 ATL III, em 16/03/2010 

árvores, de forma que a renúncia fiscal se 
Municipalidade que o plantio direto, que já vem 

trxetsâç;-  

prove mais onerosa para 
sendo por ela executado. 

'igtto 
3.01  
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Comparando a propositura com a renúncia fiscal já existente, veiculada 
pelo artigo 17 da Lei n.° 10.365/1987, vemos que esta procura evitar tais 
distorções, estabelecendo uma regra de proporcionalidade entre o desconto 
concedido do IPTU e o plantio ou manutenção da vegetação arbórea. Assim, 
o beneficio será tanto maior quanto a área do imóvel protegida com vegetação 
arbórea. 

Ademais, a concessão de incentivos fiscais tem como requisito o 
atendimento ao disposto no artigo 14, e incisos I e II da Lei Complementar n.° 
101/00 1  (Lei -  de Responsabilidade Fiscal). Este dispositivo legal exige que 
qualquer renúncia de receita esteja acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos 
dois seguintes, e esteja acompanhada de compensações dos valores das 
renúncias fiscais. Todavia, o Projeto de Lei não apresenta estimativa de 
impacto orçamentário-financeiro, nem prevê qualquer medida de 
compensação, tal como redução de outras despesas administrativas ou 
aumento de receitas, para reequilíbrio das finanças públicas, requisito 
indispensável ao atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto 
na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

1- demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

- estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação dá base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
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RF 101.123 

Memorando n°: 
Interessado: 
Assunto: 

Folha de 

Do Memorando n°028/2010 ATL III, em 16/03/2010 

028/2010 ATL III 
Câmara Municipal de São Paulo 
Substitutivo ao Projeto de Lei n.° 0079/95 — Dispõe sobre a 
concessão de desconto de um e meio por cento do IPTU a 
todos os proprietários de imóveis localizados no Município de 
São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas 
residências. 

Informação n° 
• 1, 

)2,-• 

SOLANGE. S. Ce.•.1T 40  

Ff 608.232.3.011 

Asse-usada áttridWa‘,PIG 

SF 

Senhor Secretário, 

Encaminhamos o presente com a manifestação do Assessor Técnico, a 
qual acolhemos, sugerindo sua devolução à SGM/ATL, caso esteja de acordo. 

ASJUR, em de março de 2010. 

RAGF/ 0-0  
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Do Memorando n°028/2010 ATL III, em 16/03/2010 

Memorando n°: 028/2010 ATL III 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Substitutivo ao Projeto de Lei n.° 0079/95 — Dispõe sobre a 

concessão de desconto de um e meio por cento do IPTU a 
todos os proprietários de imóveis localizados no Município de 
São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas 
residências. 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Encaminhamos o presente com a manifestação da Assessoria Jurídica 
desta Secretaria, a qual acolhemos, para providências cabíveis. 

GABSF, 4m1 março de 2010. 

Walter Aluisio Morais Rodri ues 
Secretário Municipal de Finanças 
Secretaria Municipal de Finanças 

GABSF/ASJUR/RAW 
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Atendendo à solicitação formulada à fls. 18, segue a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro (renúncia de receita) do referido ' projeto de lei, 

concedendo desconto de 1,5% do IPTU para 'os, proprietários que plantarem . 

árvores na parte frontal de seus imóveis , no exercício financeiro em que deve 

iniciar sua vigência e nos dois seguintes: - 

Na tabela acima, esclarecemos que, dada a dificuldade de estimar, com 

, precisão, a quantidade e o perfil dos imóveis que fariam jus a esse incentivo, 

optamos por criar 4 cenários possíveis (e mutuamente excludentes), nos quais 

o percentual de adesões ao benefício s variaria de 2,0% (dois por cento) — 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PALLanc 
RF 10 
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d°725r 

Do Processo n° 2011-0.363.097-7 
	

em 16/01/12 	(a) 
Mamado Granja Garcia 
Diretor Divisão - DICAR 

RF n°686.074.5.00 

ILSON RIBEIRA 
A.G.P.P. - DILEG 
RF: 785.12.0 

CM Sc;)51; 

.JOSÉ LOS DE M. LEOCADi0 
=Fiscal Tntutário Municipal 
R,. 757.042.2.00 

MAMERTO GRANJA GARCIA 
Diretor Divisão - DICAR 

RF n° 686.074.5.00 

SF/SUREM/DECAR/DICAR/phhcl 

cenário mais provável — a 20,0% vinte por cento) — cenário menos provável — 

do total de IPTU lançado., 

  

 

  

 

•DICAR, em 16 de janeiro de 2012. 
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GABSF 

Senhor Secretário Adjunto,. 

Em; atenção à soliCitação de fls. 17, retornamos o, presente a Vossa 

Senhoria com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro do referido projeto de lei, 

conforme estudo de fls-19/20, da Divisão ,de Previsão e Controle da Arrecadação — 

DICAR, reiterando, no entanto, -  as manifestações : anteriores contrariamente à  
propositura em tela. 

Ronils • 

Subsecretá 

rigueá 

Municipal 

SUREM/RBR/vhsj 

,et 
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SGMÁTL 

Senhora Assessora Especial, 

PIA 

Em atenção à ,  solicitação de fls. 17, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria com as informações prestadas pela Subsecretaria .da Receita Municipal, nos 
termos da manifestação de fls. 21 j  

SF, em3 ide jane o 	1 

GEORGE 	NN OLFO'TORMIN 

cretaria Municip de Finanças 

Secretário Adjunto 

SUREM/RBR/vhsj 

S.G.M.-A 

31 JAN .2012,;  

RECEBIDO 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 79/1995 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa 

obrigar o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% ,(um e meio por cento) do 

PTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários de imóveis 

localizados no Município de São Paulo, que plantarem árvores na parte da frente de 

suas residências. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou substitutivo, visando adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 

legislativa e observar o princípio da isonomia, conferindo o mesmo desconto de IPTU 

para os imóveis que já tenham árvores plantadas. 

" A colenda Comissão. de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

apresentou substitutivo, impondo as seguintes obrigações adicionais para a 

concessão do desconto: i) possuir e preservar, no mínimo, 1 (uma) árvore no passeio 

público em frente ao imóvel; ii) apresentar, anualmente, requerimento pelo 

proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel; iii) o imóvel beneficiado 

deverá ser residencial unifamiliar com até dois pavimentos. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, porquanto as 

despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

17- RELCOM 
17- 00413/2012 
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Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo apresentado pela 

A.' 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em /-..9 "M 

Ver. 
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rubricado(s) sob n°(s) --ae folha de 
informação sob n°  O .  007503- 102013 

• Mana J 
R 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	79 	de 1995  

À SGP-33 

02 / 01 	j2013  

&mira 

74-nico Administrativo 

V10.940 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

o 	nta 
r - SGP.21 

10.860 

..10.11■10.4~2.64lt 42...nr1,....."1..014.M".121F-4~0élailiki~11.2~13~Iffleffl. 

SECRETARíA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVV3A0 E ARCIU 5,/gamGERAL 

oTn ac2- U7 
Arquji5slovarngit em 
Com fothas. 

Adria de França Silva 
Comua Téc. Legisl. - SibliotecArio 
Superv • a Arquivo Geral -SGP-33 

~na 

Játr.)b 	.(e)tíz.501111X. (rn)s-egeZ 

1,ejobioctilakr) trjotri~uzrob 

eb exilo! 

do2 
^~1.1••••••■• ..... ............ 	 ...... 

kiP,.•?, 
"=lh 

(a) 



~Nore••••■•,~~~4 . **** 	
******** ••••••~M~1.• 

Ellete Lo es Slivét10 
RF 11.393 - SGP43 



PL 83 / 2.001 
PL 108 / 2.001 
PL 109 / 2.001 
PL 111 / 2.001 
PL 112 / 2.001 
PL 113 / 2.001 
PL 123 /2.001 
PL 124 / 2.001 
PL 132 /2.001 
PL 133 / 2.001 
PL 139 / 2.001 
PL 159 / 2.001 
PL 190 / 2.001 
PL 192 / 2.001 
PL 194 / 2.001 
PL 220 / 2.001 
PL 222 / 2.001 
PL 327 12.001 
PL 344 / 2.001 
PL 405 / 2.001 
PL 449 /2.001 
PL 478 / 2.001 
PL 506 / 2.001 
PL 689 / 2.001 
PL 704 /2.001 
PL 726 / 2.001 
PL 40 / 2.002 
PL 41 / 2.002 
PL 63 / 2.002 
PL 127/ 2.002 
PL 207 /2.002 
PL 208 / 2.002 
PL 242 / 2.002 
PL 277 / 2.002 
PL 413 / 2.002 
PL 481 /2.002 
PL 574 / 2.002 
PL 631 / 2.002 
PL 632 / 2.002 
PL 633 / 2.002 
PL 634 / 2.002 
PL 649 / 2.002 
PL 696 /2.002 
PL 125 / 2.003 
PL 227 / 2.003 
PL 297 / 2.003 

PL 323 / 2.003 
P1466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 
PL 656 /2.003 
PL 705 / 2.003 
PL 735 / 2.003 
PL 804 / 2.003 
PL 805 / 2.003 
P1'155 / 2.004 
PL 374 / 2.004 
PL 465/ 2.004 
PL 531 / 2.004 
PL 551 / 2.004 
PL 49 / 2.005 
PL 167 /2.005 
PL 179 / 2.005 
PL 224 / 2.005 
PL 264 / 2.005 
PL 265 / 2.005 
PL 266 / 2.005 
PL 292 / 2.005 
PL 344/ 2.005 
PL 345 / 2.005 
PL 346 / 2.005 
PL 347 / 2.005 
PL 348 / 2.005 
PL 350 / 2.005 
PL 352/ 2.005 
PL 353 / 2.005 
PL 354 / 2.005 
PL 355/ 2.005 
PL 356 / 2.005 
PL 494 / 2.005 
PL 580 / 2.005 
PL 600 / 2.005 
PL 347 / 2.006 
PL 440 / 2.006 
PL 513 / 2.006 
PL 679 / 2.006 
PL 244 / 2.007 
PL 322 / 2.007 
PL 323 / 2.007 
PL 324 / 2.007 
PL 325 / 2.007 
PL 326 / 2.007 
PL 327 / 2.007 

PL 350 / 2.007 
PL 411 /2.007 
P1491 /2.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.008 
PL 276 /2.008 
P1324 /2.008 
PL 10 / 2.009 
PL 263 /2.009 
PL 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 
PL 675 /2.009 
PL 34 / 2.010 
PL 42 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 /2.010 
PL 459 / 2.010 
PL 508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15! 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 / 2.012 
PLO 2 / 1.996 
PIO 1 / 2.005 
PLO 2 / 2.005 
PR 10/ 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2! 1.996 
PR 18 / 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2! 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 512.005 
PR 9! 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 / 2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 
PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

4[4 Altot: 

Vereador VVadih Mutran 
Líder do PP 
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DEFERIDO 
o cu E juv. 2013 

Senhor Presidente, 

¡i;:t.i1 1 15111 1 1 1 ■ ' 

CMIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

no ..9 	Processo n° E)X::..9.".2 cie 
... . . . 	 .. : ... 

mona, 
É ete 	s Silvério FIF 11.393 - SGIP43 PRESIDENTE 

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 P1461 /1.996 PL 886 / 1.997 	, PL 203 / 1.999 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997, PL 241 /1.999 

590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997. PL 294 / 1.999 
848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 
865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL. 304 / 1.999 

PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 P1125 / 1.998 PL 346 / 1.999 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 
PL 127/ 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 . 
PL 138/ 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 P1313 / 1.998 PL 365 / 1.999 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 P1391 /1.999 
PL 170/ 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507/ 1.998 PL 395 / 1.999 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 . PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 P1541 / 1.998 P1401 / 1.999 

. PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 P1243 / 1.997 P1684 / 1.998 PL 410 / 1.999 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 Pk.. 687 / 1.998 PL 433 /1.999 
PL 361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 . PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 P1718 /1.998 PL 445 / 1.999 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728/ 1.998 PL 516 / 1.999 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 

4111031 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 
1111111542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 
PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617/ 1.999 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 
P1551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 P1780 / 1.998 PL 14 / 2.000 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / :1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 P1346 / 2.000 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 P1367 /2.000 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 P1191 /1.999 PL 11 /2.001 
P1275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 



Papel para ,informaÀo, r 
"i 	 • 

ricado como folha n° 

do processo n° 	 9 de39  G  Q 	(Q0b. (a) 	 vitoP15 	 
—RF-11.393 •.SGP43 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 
	

5  • 
1 	."1r; 

1 1  

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
• 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

o S /03 / 2 0 13 

	

A 	E FRANÇA SILVA 

	

Supe 	Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

059  13 //3 

A frti°- Cicor..r 
•4ssiste1V- - Parlamentar. 

100.406 



UperWsola de SG9.22 
IV *NI 

RECEBIDO SGP-21 

Em ..1/00Lir13  

1.1111"1, 

Técnico AY'r mis tivo 
RF 10940 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
dopument 	rubricado) sob n°(s) 
/ a 	e folha de Informação 

sob 	 G (1- 	/2o1- 

Edurfo AkmIr,e 
Técnico dminhetrativo 

RF 11.325 - VS:P.21 
RICABIN 	 nMildbine...1.7.11111tele2213M MA.: • LIMO tffliVOMIMMIMAIN ■ 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0079 de 1995, 

SGP - 33 

Sr. Supervisor,  

Papel para informação, rubricado como folha n°  (),  

17 (e) 
,~30 Mitiga rd  1A-egyr113.  clU8 

02/01/20  

RF 
me f...tteirlavol$ 

mo3 
•ontr9 

NIASti(ifYILIO 831140.A epti 
61.2tigrierflU000 

;suor Rfi 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar 	amine 
RF 4,F1325 

Técnico dministrativo 
SGP.21 



SUPERVISÁO DEARQUIVO GERAL 
Requisitado em 	—3 	23 Arquivado novamente em 	o/ 	3  
Com - 
o Fune y 
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